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INTRODUÇÃO 

.-\ nossa inquietação quanto à busca de alternativas para a pena de prisão nasceu com as 

aulas ministradas pelo professor Edmundo José de Bastos Júnior, e, principalmente, depois do 

estudo feito sobre o livro "Prisão: um paradoxo social", publicado pela Editora da UFSC, 

o qual foi a dissertação de mestrado de Odete Maria de Oliveira que, em 1993, ministrou a 

disciplina de Criminologia na UFSC - Universidade Federal de Santa ('atarina. Ambos 

levaram os seus alunos a conhecerem a realidade "nua e crua" da penitenciária, obrigando

lhes a refletir sobre a sua eficácia, e não somente conhecer o sistema penal formalmente 

Quando o homem fez o contrato social para se livrar do estado de natureza, onde existia 

a guerra de todos contra todos, segundo o filósofo Thomas Hobbes (1588-1679), privou-se 

de uma parte de sua liberdade transferida ao Estado. Somente a este restou possibilitada a 

punição através do uso da força. Assim, quem descumprir o contrato social, prejudicando os 

demais. de\'e ser punido através de uma pena que, depois do periodo humanitário - este 

iniciado por Cesare Beccaria através do pequeno grande livro "Dos Delitos e das Penas" -

devera ser proporcional, pois se "uma pena igual é destinada a dois delitos que ofendem 



desi:..;ualmellle (/ sociedade. os homens não enco11lrarão um ohstáculo forte o sl(/icielllL' para 

nào cometer um delito maior, se dele resultar uma vantagem maior ".! 

Parece que a pena privativa de liberdade, apesar de ser um avanço às penas atrozes 

medievais. já nasceu em cnse. Isto bem demonstra Cezar Roberto Bitencourt. em sua obra 

"Falência da Pena de Prisão ", esta que foi a tese de seu doutorado, onde expõe as causas e 

as alternativas que o Estado possui para punir já positivadas. Assim, fomos pesquisar uma 

alternativa à prisão já prevista no ordenamento jurídico brasileiro, porém pouco aplicada. sob 

a argumentação de dificuldades estruturais (e de vontade também l ): a pena de pres!wJi() de 

selTiç:os LI comunidade. Pouco foi escrito sobre este instituto penal. Uma obra significativa e a 

de Sérgio Salomão Shecaira, tendo como título "Prestaçào de SeITú,:oS Ú ('olJ1l11l1dude: 

allel'lwli\'(( cf pena privativa de liherdade ", onde, a partir de um enfoque constitucional. tàz 

uma abordagem ampla desta, mostrando, também, os resultados concretos no Estado de São 

Paulo 

1\0 afã de chegar a uma compreensão do problema como um todo. serà feita uma 

abordagem dividida em três capítulos. 

o primeiro capítulo foi dedicado à crise da pena privativa de liberdade. Para bem 

compreendê-Ia, foi feito um breve histórico da pena, onde o jus puniendi se desenvolveu 

durante quatro distintos períodos. Após, será abordada a fundamentação teórica do direito 

Estatal de punir, esboçada em três teorias. Em seguida, será visto o surgimento da prisão. o 

seu desenvolvimento através dos vários sistemas penitenciários que existiram e existem. ate a 

sua crise Esta é um fenômeno mundial e. portanto, o Brasil não poderia estar fora dela. sendo 

isto claro através dos dados extraídos do Censo Penitenciário, realizado pelo iVlinisterio da 

Justiça. neste ano de 1996, e divulgados recentemente pela imprensa. Por fim. abordar-se-a a 

; BECC-\RIA. Ccsare. f)os deliros e das /.lel/II.\. -::',10 Paulo. Martins Fontes. 1<)<) l. p.:'-:'i. 



busca de alternativas à nefasta pena de prisão, enumerando várias medidas alternativas 

tomadas no mundo todo. 

o segundo capítulo será dedicado à análise teórica da pena de prestação de serviços à 

comunidade, uma das penas restritivas de direito já positivadas em nosso meio. Abordar-se-á 

o seu surgimento, a sua aplicação em outros países, o seu conceito extraído da lei, a sua 

controvertida natureza jurídica, as suas várias aplicabilidades, principalmente como pena 

substitutiva e autônoma de delitos que preencham os requisitos legais, e como condição do 

Sur!iis. Veremos a sua revogação e conversão em prisão, e, por fim, seus alcances e limites, 

também demonstrando alguns resultados práticos obtidos na Comarca de Porto Alegre, no 

Estado do Rio Grande do Sul. Assim, pretendemos demonstrar que esta pena se apresenta 

como uma medida ideal às penas de curta duração, pois preenche o binômio das funções 

básicas de uma pena: punir e ressocializar. 

E, finalmente, no terceiro capítulo, descendo do "andaime" da teoria e chegando ao 

"solo" da prática, através da "escada" da aplicação dos programas corajosamente 

implantados, ver-se-á quaIS foram os resultados que tornam a Prestação de Serviços à 

Comunidade uma alternativa viável à prisão, através da pesqUIsa de campo realizada na 

Comarca de Florianópolis, cujo programa foi implantado em 1990 sob a responsabilidade de 

Simone Lisboa Scheffier, Assistente Social da Vara de Execuções Penais (VEP). Será visto 

como é feito o procedimento administrativo e fiscalizatório na própría VEP. Em seguida, no 

intuito de verificar se a pena é viável e cumpridora das funções punitivas, retributivas, 

preventivas e ressocializadoras, será demonstrado os resultados obtidos de aproximadamente 

1000 minutos de entrevistas gravadas, tanto com a instituição receptora do sentenciado 

quanto com o mesmo. 
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1 - A é~SE DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 

J. J - BRFYF; HISTÓRICO DA PENA 

o Direito Penal, num sentido amplo, é um dos ramos do ordenamento jurídico Estatal 

que possui um conjunto de normas jurídicas próprias, reguladoras da conduta humana, às 

quais visam proteger a ordem estabelecida como a mais adequada para o convlvlo 

interpessoal. Mirabete diz que "o fim do Direito penal é a proteção da sociedade e, mais 

precisamente, a defesa dos bens jurídicos fundamentais (vida, integridade física e mel/lal, 

honra, li herdade, patrimônio, costumes, paz pública etc.) ". 1 

Pode-se dizer, sem medo do exagero, que é a pena o cerne de toda a sistemática penal, 

pois é ela aquela que carrega em si a hipótese punitiva tipificada do crime cometido. Assim. 

junto com o estudo do crime e do delinqüente, a pena "constitui o terceiro dentre os três 

elemelll()s. ohjeto de estudo das ciências penais, com abordagens próprias, el'idelllemel/le. 

em cada lima dessas ciências ". -' 

: MIRABETE. Julio Fabbrini . .\lanual de direito penal. Y. l.São Paulo. Atlas. 1992. p. 23. 
1 SOARES. Orlando. Criminologia, Rio de Janeiro. Freitas Bastos. 1986. p. 279. 
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Observando a origem etimológica, Odete Maria expõe que o termo pena procedeu do 

termo latino poena, que, por sua vez, derivou do grego poine, significa dor, castigo. punição. 

expiação, penitência, sofrimento, trabalho, fadiga, submissão, vingança e recompensa .\inda. 

Jesuan Xavier -l tàz a interessante observação da semelhança da forma e do conteúdo da 

pala\Ta pena nos diversos idiomas. 

"A palavra pena. de igual grafia em português. espanhol e italiano. reli/ ('(ill/O 

equivaleme nos idiomas: Francês - peine: inglês - pain: alemâo - Pl'lIl. \OxLlo 
- pin: dinamarquês - pine: gaélico - poen: sânscrito - pana: grego - flOI/IL'. 

larll11 - poena e no esperanto _ peno. ··5 

Faz-se necessário. para um correto entendimento da cnse da pena privati\"a de 

liberdade. o próprio estudo da evolução da pena repreSSIva. Com muita propriedade. o 

professor Manoel Pedro Pimentel observa que "a história da pena é a hisTOria da 

humanidade. Remontando às mais amigas mil%gias encontramos notícia.s do crime L' d() 

caSTigo, segllndo cOl1cepçaes da época ". (, Isto é devido ao fato de que cada po\"o, em cada 

época. teve o seu próprio questionamento penal, evoluindo com o passar do tempo :-.Jos 

primordios, esta foi uma reação natural do instinto de sobrevivência, vindo depois te-Ia como 

uma retribuição e intimidação, e, por fim, em nosso dias, tendo uma finalidade terapeutica e 

recuperadora. 

, XA \·IER. Jesuan de Paula. 11/.\IIllllO da pena da reslOcw/izaçâo do delinqüente. Brasília. 19X() . 
. OLl"EIRA. Odete Maria. Prisôo. /1111 paradoxo SOcial. Florianópolis. UFSC. 198~. p. 3. 
" Plf-.1E\:TEL. Manoel Pedro. () drama da peno de prisâo. São Paulo. Reyista dos Tribunais. I ')XX. ( (I I.~ I. P 
275. 
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Enfim, desde "a mais pretérita época, a pena surge como ma/um passionis quod 

inf1igitur propter ma/um actionis, forma de reação contra aquele que perturhou e porque 

pertuhou a paz, considerada como elemento primário de segurança material". 

Para fins didáticos, a evolução da pena pode ser dividida em quatro periodos. a 

saber 

o período da vingança privada; 

o período da vingança divina; 

o período da vingança pública; 

E, por último, o período humanitário. 8 

I. J. J - Periodo da vingança privada 

A vingança individual é a mais antiga forma de manifestação de pena. na ausencia do 

Estado Consistia na reação instintiva do ofendido. Posteriormente, quando da formação dos 

primeiros clãs, surgem as vinganças coletivas, praticadas em nome do grupo e cujas 

retaliações ultrapassavam a ofensa recebida. Kelsen, ao escrever a sua teoria, expõe que a 

responsabilidade, esta entendida como alguém ser juridicamente obrigado a uma determinada 

conduta. pode ser individual ou coletiva. 9 A última "é um elemento característico da ordem 

DOTTI. René ArieI. Pena privativa de liberdade. São Paulo. ReYista da Escola do Serviço Penitenciário. 
1990. (h p. 3. 
H Esta cLlssificação foi dada por Odete Maria OLIVEIRA op. cit., p. 3: Orlando SOARES. Op. clt .. p. 280. O 
autor segue semelhante classificação. porém com um período a menos: "I!istoricamel1Te, essa reação ~'(}cial 
arrme'sS(jU trêsfàses distil1Tas, observadas de maneira mais ou menos constante na evolução dos {'OI'O,\', ou 
seja :1 \lI1gança privada (exercida individualmente, pelo grupo oufamília atingidos); a \'ingança dh'lIlO ou 
sacra! '\oh a influência de concepções místicas) e a vingança pública (como monopólio do poder públiCO), 
passc;núo. nesta última jàse, a persecução penal (persecutio criminis) , a constituir a ati\'idade estatal de 
pro(ec ào penal, col1Tra o crime, para o que o t-stado impõe a mais grave sanção - a pena -, que pode ser de 
natur<::ll pecuniária, corporal (privativa de liberdade, flagelo e amputação de membro, como ainda ocorre 
em casos restritos, como no Irã, e de morte), ou restritiva de direitos. ", 
Y KELSE"l. Hans. Teoria pura do direito. São Paulo. Martins Fontes. 1996. p.133. 



jurídica primitiva e está em estreita conexão com o pensar e o sentir identtlicador/!s dos 

" lO primitÍl'os . 

Com a paulatina estruturação da sociedade, as penas são aplicadas no intuito de atingir 

a paz social, agora então sendo o ofensor expulso da comunidade de onde tàzia parte 

Também nesta sociedade de estrutura familiar ocorriam as vinganças de sangue, acontecendo 

de tàmílias inteiras serem dizimadas. 

"A iàlta de lima consciência do eu sl~ficientemente acusada. () primitivo sellfe
se de tal modo IIno com os membros do seu gnlpo que imerpreta todo oti.·/f(l. 

por qualquer j()rma notável. de 11m membro do grupo como .leito do gmpCl -
como algo que "nós" .fizemos - e. por isso. assim como reclama a recompel1sa 
para o grupo. assim aceita, de igual modo. a pena como algo que impende 
sohre todo o grupo. Inversamente, a responsabilidade individual eXlslC 
quando a sanção se dirige exclusivameme comra o delinqüeme. isto e, l'ol1lra 
aquele que, através da sua condllfa, comete o delito . .. li 

No período neolítico, a vmgança se torna limitada, ocorrendo uma relativa 

proporcionalidade entre o delito e a pena. É nesse melO que surge o talião material. cUJO 

objetivo era retribuir o mal com o mal "Ocu/um pro ocu/o - dentem pro dente". 

Com a evolução dos povos, surge a composição, sendo ela uma forma branda de 

punição. onde a ofensa era reparada materialmente com dinheiro, armas, gados ou utensílios. 

/./,:: - Período da vingança dh'inll 

Aqui a pena é permeada de misticismo, sendo o delito uma ofensa direta aos deuses e 

cUJa sanção atingiria a sociedade inteira. Os povos antigos assimilavam a aplicação da pena 

num vinculo entre o ta/ido e a cOl11jJosiç'õo. A formulação bíblica do pnnclplo do taliüo. 

l" ldelll. p /315. 
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observada por Kelsen, 12 encontra-se no Antigo Testamento, no livro do Exàdo, capítulo 21, 

versículos 23-24 e 28-30, onde é lido: 

"Contudo. se houver dano grave. então pagará vida por vida. olho por olho. 
dente por dente. pé por pé. queimadura por queimadura . .fi.mda por jáula. 
golpe por golpe. ( . .) Se um boi ch~lrar um homem ou mulher e lhe causar a 
morte. o hoi será apedrejado. e ninguém comerá da sua carne: o dono do hOI 

será absolvido. Se o boi já chilrava antes e o dono .fãi avisado e nâo o 
prendeu. () hoi será apedrejado. e o dono será morto. Se lhe jái eXlgulo 
resgate. então pagará o que exigirem dele em troca de sua vida. .. 

\:esse período a pena também é excessivamente cruel e dolorosa em relação ao delito 

praticado. Como exemplo, poderíamos citar o scaffismo na Pérsia, e a punição da infànticida 

em Roma A primeira, também conhecida como o suplício dos botes, consistia em deitar o 

condenado entre dois botes ajustáveis, deixando de fora somente a cabeça. Faziam-no comer 

à força e picavam-lhes os olhos, passando em seu rosto uma mistura de leite e mel, o qual 

ficava exposto ao sol, às formigas e moscas, restando-lhe os próprios excrementos que 

instigavam o surgimento de vermes que devoravam o restante do corpo trancafiado Não de 

melhor sorte era à infanticida em Roma, àquela que não era patrícia - visto a esta a 

prerrogativa da decapitação -, pois era colocada dentro de um saco de couro em companhia 

de um macaco, um galo, um cachorro e uma serpente, e, após, jogada na água 13 

C om o avanço da razão sobre a fé, o crime contra a religião regride em relação aos 

crimes contra a pessoa e o patrimànio. 

II id. p. 1:;6. 
I: Id. p. 4()4 

l.l OU\·EIR.A.. O. M .. Op. cito p. <) e 14: A autora expõe de uma maneira ampla e interessante as diyerssas 
penas de \3rios países da Antigüidade ( Egito. Assíria. China. Fenícia. Babilônia. Pérsia. Israel. Índia. Grécia 
e Roma I. que grassaram no periodo da vingança divina. 
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1.1.3 - Período da \'ingança púhlica. 

Ocorre quando do fortalecimento do Estado, onde este assume a titularidade do jus 

punienJi. A composiçelo assume um caráter político, visto que enquanto no penodo da 

vingança individual servia para reparar o dano , aqui, neste momento, torna-se um dCl'/!r 

jurídico. Mas, apesar do avanço, a punição ainda é desproporcional ao delito, pois ainda 

permitia a pena de morte com requisitos de extrema crueldade, executada, por vezes, em 

praça pública, constituindo-se um verdadeiro espetáculo de horror e sadismo. Buscava-se, 

através da exposição do sofrimento daquele transgressor da ordem instituída, mostrar que o 

crime atingia imediatamente a vítima e mediatamente o soberano, e, por isso, seria castigado 

dolorosamente. Assim, a dor daquele sé'ria a dor de todos que praticassem o mesmo ato. 

Estas formas de punições atrozes perduraram do Séc. XVIII até o início do Séc. XIX 

Foucault. brilhantemente em seu estudo sobre a origem da prisão, entende que o suplício tem 

um função jurídico-política. 

"j,_' 11m cerimonial para reconstituir a soherania lesada por um instal1le. Fie (/ 
restaura man~féstando-a em todo o seu brilho. A execução púhlica. por mp/da 
e cotidiana que seja. se insere em todas as séries dos grandes rituais do poder 
eclipsado e restaurado (coroação. entrada do rei numa cidade conq/llsrado. 
suhmissão dos súditos revoltados): por cima do crime que dcspre::o/l o 
soherano. ela exihe ao<; olhos de todos uma força ínvencíve/. Sua .finalidade e 
menos de estahelecer um equilíhrio qlle de /àzer/imcionar. até I/m exlremo. (/ 
dissimelria el1lre o súdito que ousou violar a lei e o soberano todo-poderoso 
que /àz valer sua força ( .. ) () suplício não restahelecia all/sliç'a: reollmva (I 
poder" N 

f. f. ~ - Período humanitário 

o ultimo será chamado de período humanitário da pena. Surge na metade do .\ú:lIlo 

XUII como um movimento de protesto formado por juristas, políticos, filósofos Enfim, 
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pessoas que se preocupavam com a moderação das penas e sua devida proporcionalidade ao 

delito. Nesta época surgem nomes como de Voltaire, Maral e o marquês de Beccaria, que, 

com sua obra "Dos Delitos e das Penas ", "oxigenou" o sistema penal vigente, denunciando 

publicamente as mazelas existentes no sistema judiciário de sua época e as exasperantes 

punições, sendo um referencial até a pres,ente época. 

Enfim, as correntes iluministas e humanitárias realizaram uma contundente crítica aos 

excessos existentes na legislação penal, propondo que o fim do estabelecimento das penas não 

deve consistir no atormento do corpo, pois restava ainda ao condenado a dignidade 

inalienável na sua condição de ser humano. A pena deve ser proporcional ao delito, levando 

em consideração, quando aplicada, as circunstâncias pessoais do delinqüente, seu grau de 

malicia, assim produzindo a impressão de eficácia do sistema punitivo e, ao mesmo tempo, 

sendo a menos cruel para o corpo do condenado. 15 

.. o castigo passou de uma arte das sensações insuportáveis a uma economta 
dos direitos suspensos Se a justiça ainda tiver que manipular e tocar o corpo 
dos justiçáveis. tal se jàrá á distância. propriamente. segundo regras rígidas L' 

visando a um objetivo bem mais "elevado ". Por efeito dessa nova retençi'io. 
um exército inteiro de técnicos veio substituir o carrasco. anatomista imediato 
do so,frimento: os guardas. os médicos. os capelães. os psiquiatras. os 
psicólogos. os educadores: por sua simples presença ao lado do condenado. 
eles cantam á justiça o louvor de que ela precisa: eles lhe garantem que o 
corpo e a dor não silo os objetos últimos de sua ação punitiva. ( . .) ,~'em 

dúvida. a pena não mais se centralizava no suplício como técnica de 
so,lrimento: tomou como objeto a perda de um bem ou de um direito. t .. ) 
Permanece . por conseguinte. um fimdo "supliciante" nos modernos 
mecanismos da justiça criminal - fimdo que não está inteiramente soh 
controle. mas envolvido. cada vez mais amplamente por uma penalidade do 
. I" 16 mcorpora . 

I~ FOLC-\L'L T. Michel. f7giar e punir. Petrópolis. Vozes. 1994, p. 46 
I.' BlTE:-;COURT. Cezar Roberto. ralencia da pcna de prisão. São Paulo. Revista dos Tribunais. 1993. p. 38. 
1(, FOLCAL'LT. M.. Op. cit., p. 16 c 20. 
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Este movimento de idéias atingiu o auge na Revolução Francesa. possuindo o afã 

comum de reformar o sistema punitivo. Dessa forma, muitos países revogaram a pena capital 

e passaram a praticar a privação da liberdade. 

1.] - FUNDAM~NT()S DO DIRJ'.,1l0 DE PUNIR 

Buscar uma fundamentação do direito de punir do Estado é, necessariamente. vislumbrar 

os fins que a pena possui. As Ciências Penais hodiernas propõem, em opinião quase unànime. 

que a pena se justifica por sua necessidade. J7 Mirabete observa que, com a prática do crime. 

não só surge o direito de punir do Estado, como também o dever de punir. IH 

Então. para justificar este direito-dever Estatal, surgiram várias teorias. Bitencourt. com 

muita propriedade, acentua que "é evidente a relação entre lima teoria determinada de 

f;stado com uma teoria da pena, e entre a função e .finalidade desta com' o concl!ito de 

culpahilidade adotado ". 19 Isto porqw:~ Estado, pena e culpabilidade formam conceitos 

dinàmicos. inter-relacionados. Assim, evoluindo a forma de Estado, o Direito Penal também 

evolui, tanto no plano geral como em cada um dos seus conceitos fundamentais. 

Os diversos autores elencam três teorias que explicam a finalidade, o sentido e a tl.mção 

da pena. a saber: as teorias absolutas~ as teorias relativas e as mistas. 20 

I" BITENCOURT. C. R .. Op. cit .. p. 97. 
IX MIRABETE. J. F .. Op. cit., p. 23~. 
Ig BITENCOURT. C. R .. Op. cit., p. 98. 
211 Foi seguida a classificação dada por Júlio F. MIRABETE. op. cit .. p. 234: acompanha o mesmo ~squ~ma 
Odete Maria OLIVEIRA. op. cil., p. 54. Por sua vez. Cesar Roberto BlTENCOURT. op. ciT .. p. <)<). s~gull1do 

Santiago .\rir Puig .. expõe a Seh'llinte tipologia: "teorias ahsolutas, Teorias relatil'as fpre\'/'lIçt1o geral <' 

pre\'enç:ào <' special) e teorias unificadoras e ec/éticas". No entanto. observa que existem oulras I~onas 
modernas C0l110 "as da prel'enç:ão geral posITiva, em seu duplo mpecTo, limitadora e jundamelllac!ol'a .. 
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J.:l. J - As teorias absolutas 

Esta teoria também é conhecida como retribucionista ou retributiva. Desenvolveu-se 

durante a existência dos Estados Absolutistas onde se confundia a identidade entre o 

soberano e o Estado, a Moral e o Direito, o Estado e a religião, além da metafisica afirmação 

de que o poder do soberano era oriundo diretamente de Deus. 21 Como o Estado baseava a 

sua política no contrato social, aquele que o contrariasse era considerado um traidor, visto 

que sua atitude atentava contra a organização social, produto da liberdade natural e originária 

concedida ao Poder Estatal. Assim, o Estado reduz sua atividade jurídico-penal à obrigação 

de evitar "a luta entre os indivíduos agrupados pela idéia do consenso social ". :: 

Desta forma, as teorias absolutas têm sua base na exigência da justiça retributiva: pune-se 

o agente porque cometeu o crime: punitur quia pecatum est.]3 "Os adeptos da teoria 

absoluta, caracterizada pela retribuiçiio e reparação, consideram o crime como umLl 

infraçâo a preceitos divinos, já que Deus instituiu as penas celestes e terrenas, importLlndo 

estas na justa medida do delito praticado", 24 

Bitencourt observa que entre os defensores das teses absolutistas destacam-se Kant. 

cujas idéias foram expostas na obra "A Metafísica dos Costumes", e Hegel, cujo ideário 

jurídico-penal está na obra "Princípios da Filosofia do Direito ". :5 

o filósofo Immanuel Kant elabora sua fundamentação com base em dois tipos de 

imperativos: o categórico e o hipotético. Ambos indicam aquilo que resulte bom fazer ou 

omitir. A. lei é compreendida como um imperativo categórico, ou seja, como "aquele 

mandamento que representasse lima ação em si mesma, sem referência a nenhum outro fim, 

~l BITE\COURT. C. R.. Op. cit., p. 100. 
~~ idem. p. lOO. 
~.l MIRAJ3ETE. J. F .. Op. cit., p. 23-l. 
~4 OLIVEIRA o. M.. Op. cit., p. 5-l. 
25 Idem. p. 102. 
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como ohjetivamente necessária". :6 E, aSSim, aquele que não cumprir as disposições legais 

não é digno do direito de cidadania, restando como obrigação ao soberano castigá-lo 

impiedosamente, sendo a única razão de ser castigado. Não é dada nenhuma importància 

sobre a utilidade da pena para o infrator ou para os demais membros da sociedade. E a sua 

aplicação é de suma importància, tanto que, mesmo que houvesse a dissolução de toda a 

sociedade, assim mesmo o último assassino deveria cumprir a sanção em sua integralidade. 

Para Georg Wilhelm Friedrich Hegel, sob o prisma de sua dialética, a pena é a negação 

da negação do Direito. Justifica-se a pena na necessidade de restabelecer a l'olllade geral. 

simbolizada na ordem jurídica que foi negada pela vontade do delinqüente, onde ter-se-a que 

negar esta negação através do castigo penal para que sUlja de novo a afirmação da vontade 

geral. A pena, então, serve para retribuir ao delinqüente a negação do direito feita pelo tàto 

praticado "de acordo com o quantum OIi intensidade da negação do direito será lomh(;m () 

quantum ou intensidade da nova negação que é a pena ". r 

Portanto, para estas teorias, o fim da pena é atingido quando acontece a retribuição na 

busca pela justiça, feita através da imposição do mal da pena pelo mal do crime. 

Cma das críticas levantadas é que o caráter fragmentário do Direito Penal opõe-se a 

falsa idéia da realização de Justiça a que se referem as teorias retribucionistas. Ao Direito 

Penal compete proteger os bens jurídicos e não a realização da Justiça. 

"A realização da Jus/iça é umatimção praticamente incomparívcl CO/ll aqllclu 
atrih1tída ao Direilo Penal. que consiste em castigar. parctalmc!1Ic. 0.\ 

araques que tenham /'()'- oh/e/o os hens jurídicos protegidos pela ordcm legal 
() Direito Penal. e por consegui!1le a pena. huscam fins hem mms raClOnOIS' 
tornar possível a conv,vência social. A metafisica necessidade dc r('oll::or li 
Justiça excede oslins do Direito Penal. ,,28 

:(, BITE:--JCOURT. C. R .. OI'. Clt. p. 103. 
,- RAl\I1REL Juan Bustos. Jlal1l1al de Derecho penal.., p. 23. Apud: BITENCOURT. C. R.. OI'. clT.. p. 10(, 
2X PUIG. Santiago MiL lnlrodllcclUl1 a las ha.\e.\ .... p. 92. Apud: BlTENCOURT. C. R .. OI'. C/f. p. Il~. 
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Assim, com a evolução do próprio Direito Penal, surgem, em contraposição às teorias 

absolutas, as teorias relativas, também conhecidas como preventivas. 

/.2.2 - As teorias relativas 

Estas teorias também são chamadas de preventivas, utilitárias ou utilitaristas. O crime não 

seria causa da pena, e sim a oportunidade para ser aplicada. "reuerbach, pai do Direilo 

Moderno e precursor do Positivismo, entendia que a .finalidade do Estado é a com'Í\'l!ncia 

humana de acordo com o Direito ". Então, sendo o crime a violação do Direito, o Estado 

deve impedi-lo através da coação psicológica (intimidação) ou fisica (privação da liberdade). 

A pena é intimidação para todos, ao ser çominada abstratamente, e para o criminoso, ao ser 

• 29 Imposta. 

Cezar Bitencourt mostra muito bem a formulação mais antiga desta teoria, extraída de 

Sêneca, o qual se utilizou de Protágoras de Platão, que diz: Nemo prudens punit quia 

peccatum est sed ne peccetur. A frase significa que "nenhuma pessoa re.'1)(JIlsál'el castiKa 

pelo pecado cometido, mas sim para que nelo volte a pecar". 30 

Assim. a pena deve ser útil e necessária à segurança e à defesa social. Estas teorias 

podem ser divididas em duas orientações bem definidas: a prevenção geral e a prevenção 

especial. 

/.::.2./ - A prevellçelo geral: Foram defensores da teoria preventiva geral da pena 

Bentham. Beccaria, Filangieri, Schopenhauer e F euerbach. O último foi o formulador da 

"teoria da coação psicológica", uma das primeiras representações jurídico-científicas da 

2') MlRABETE. 1. F .. Op.cit., p. 234. 



prevenção geral por onde se pretendia evitar o fenômeno delitivo. 31 São teorias que surgem 

na transição entre o Estado absoluto e o Estado moderno. 

Basicamente, para esta teoria, a ameaça da pena produz nos integrantes da sociedade 

uma espécie da motivação, ou temor, em não praticar delitos. Uma das criticas levantadas é a 

de que, para esta ser efetiva, teria que, primeiro, os destinatários conhecerem os tàtores que 

desencadearam os efeitos preventivos gerais, ou seja, conhecer as causas e efeitos da 

conduta; em segundo, os destinatários da norma penal devem estar motivados em seus 

comportamentos; se ela é idônea como meio preventivo. Assim, sabendo que a pena intimida. 

deve-se ter preocupação quanto à proporcionalidade da pena com seu efeito cominatório. 

para não ocorrer o apenamento, com intuito amedrontador, desmedidamente. ~2 

1.2.2.2 - Prevenção e!>pecia/: Também aqUi se procura prevernr a prática de futuros 

delitos no âmbito do delinqüente em particular, para que não mais volte a praticar o delito. ao 

contrário da prevenção geral que serve de exemplo à sociedade como um todo. inibindo o 

animus daquele que poderia delinqüir. 

Bitencourt destaca várias correntes que defendem a postura preventiva especial da 

pena, como, por exemplo, a teoria da Nova Defesa Social, de Marc Ancel, na França.'; Em 

nossos dias, todavia, já existe a teoria da Novíssima Defesa Social, à qual também postula a 

prevenção especial da pena 

Assim, a prevenção especial buscaria evitar a reincidência do delinqüente através da 

custódia. correção e tratamento. A Cf\t;-';J feita é quanto à sua efetividade na ressocialização 

111 Idem. p. 115. 
11 BITE:\COURT. C. R .. Op. CIl .. p. 116. 
1= HASSE!\IER. Winfried. Fundalllentos de derec/1o penal. p. 384. Apud: BITENCOURT. C. R.. 0I'. (/{. p. 
120 
n ldem. p.121. 
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do delinqüente, pOIS a suposição de' que o tratamento penitenciário tomará a pessoa 

respeitadora da lei penal é, como se sabe, uma falácia. 

1.2.3 - As teorias mistas 

Como o próprio vocábulo quer significar, esta teoria veio conciliar as duas posições 

das teorias outrora expostas. Tanto que também são conhecidas como as teorias unitárias da 

pena, pois vieram conciliar o caráter retributivo da pena, somando-lhe um fim político e útil. 

visto a necessidade de garantir o bem e os interesses da sociedade. 34 Jason Albergaria a 

denomina como teoria da União, a qual parte da retribuição como base, acrescentando os fins 

preventivos e especiais. 

"Na teoria da União. em cada um dos estágios ou fases da pena. cumpre ela 
funções distintas: no momento da ameaça da pena (legislador) é decisiva a 
prevenção geral: no momento da aplicação da pena. predomina a idéia da 
retribuição. e no momento da execução da pena. prevalece a prevcllçôo 
especial, porque então se pretende a reeducação e socialização do 
delinqüente . .. 35 

Bitencourt expõe que as teorias unificadoras aceitam a retribuição e o pnnCIpIO da 

culpabilidade como critérios limitadores da intervenção da pena como sanção juridico-penal 

"A pena não pode, pois, ir além da responsabilidade decorrente do fato praticado. além de 

buscar a consecução dos fins de prevençâo geral e especial". 36 

14 aLI \ CIRA O. M .. Op. cit., p. 55. 
" ALBERGARIA. Jason. Pena privativa de liberdade. Porto Alegre. Revista da Escola do Serviço 
Penitenclario. (3), 1989. p. 13. 
31i Idem. p 133. 



18 

Estas foram, numa breve e sucinta exposição, as três pnnClpalS teorias da pena 

Atualmente prevalece a última. Como foi visto desde os primórdios até hoje, a pena carregou 

em seu bojo a retribuição, e, mais tarde, teve acrescida a finalidade de prevenção e 

ressocialização do criminoso. Nossa legislação abraçou este entendimento, deixando claro que 

as penas e as medidas de segurança devem realizar a proteção dos bens jurídicos e a 

reincorporação do delinqüente à sociedade. No entanto, diante da crise da pena privativa de 

liberdade, somente a finalidade custodial é possível, sendo impossível o tratamento daquele 

punido com a prisão, pois foi excluído do meio social. "Punir é castigar, fazer S(~frer. A 

intimidação, a ser obtida pelo castigo, demanda que este seja apto a causar terror. Ora, tais 

condiçôes são reconhecidamente impedilivas de levar ao sucesso uma ação pedagógica ". F 

Eis o paradoxo da pena privativa de liberdade: punir e recuperar. 

1.3 - O DESENVOLVIMENTO DO .\'ISTEMA PRISIONAL 

A mais antiga forma de prisão foi registrada em Roma, na fortaleza real. Na Judéia ela 

era feita em fossas baixas. 

No antigo México, e durante um período na Europa, eram em gaiolas de madeira. No 

século XVI aparecem, na Europa, as casas de força que recolhiam mendigos, vagabundos e 

prostitutas. 

Mas, foi com a Igreja que surge a misão celular, no século V, cujo objetivo era punir o 

clérigo faltoso. A punição consistia em encerrar o faltoso na sua cela para meditar sobre seu 

erro. 

1" THOMPSON. Augusto. A questão penitenciária. Rio de Janeiro. Forense. 1993. p. 5. 
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Com a devida humanização da pena começa a aparecer em todos os países da Europa 

a pena privativa de liberdade, substituindo, em muitos casos, a pena de morte. Porém, apesar 

do avanço em relação à pena de morte, as prisões constituíam verdadeira afronta ao 

condenado na sua condição de ser humano, pois eram insalubres, sem as mínimas normas de 

higiene e moralidade, relegando-o ao completo abandono. 

Com a evolução da pena privativa de liberdade no Séc. XVIII, e do próprio Direito 

Penal nascente, será esboçado, de maneira sucinta, os principais sistemas penitenciários, a 

saber: o panoptismo; o fiJadélfico; o de Auburn; e, por fim, ° progressivo. 

1. 3. J - () panoptismo 

J ohn Howard insurge-se contra as más condições existentes nas masmorras de seu 

tempo, e, por isso, movimenta a Inglaterra no sentido de humanizar o regime prisional de sua 

época. As suas idéias influenciaram Jeremias Bentham (1748-1832), que esboça um modelo 

prisional conhecido como panôptico. Este é uma prisão em forma de anel, com uma torre de 

observação no seu centro. A primeira penitenciária panóptica foi construída nos Estados 

Unidos da América (EUA), em 1800. "Daí o efeito mais importante do Panôptico: i/ld/ór 

/lO detento 11m estado consciente e permanente de visibilidade que assegura o funcio/lamelllo 

automático do poder ". 38 

J.3.:: - O sistemafiladélfico 

~a Filadélfia, nos Estados Unidos (EUA), em 1790, foi iniciado um novo regime de 

reclusão conhecido como o Sistema de Filadé(fla. Também é conhecido como o Sistema 

,~ FOUC.-\LL T_ M .. Oh. cit .. p. 177. 
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Pensilvânico ou Celular. Consiste em deixar o apenado no isolamento absoluto. sendo o 

confinamento solitário feito numa cela sem banco, cama ou assento, e estimulado unicamente 

a ler a Bíblia no afã de buscar a purificação de sua alma. O estabelecimento era de forma 

radial, com muros altos e torres distribuídos em seu contorno. Foi criticado, pois impedia a 

ressocialização do condenado, levando muitos ao suicídio ou à loucura. "Dickens considerou. 

acertadamellle. que o isolamento se convertia na pior tortura, com efeitos mais dolorosos 

que os que () L'aslixo físico podia produzir sem que seus danos fossem evidentes e sem '1/11.' 

.1 .1 . ./ " '9 aparecessem !lO corpo uO cOl1uenauo . -

1.3._' - {) \1\(l'maauhurnial1o 

Em ; ... .::; ,ur,:!e o Sistema de Auburn, que representou um certo avanço ao Sistema de 

Filade/fla !3 'L'~l'he no silêncio absoluto, porém, de dia, o regime era comunitário. onde os 

condenados i ubaihavam e faziam as refeições em completo mutismo. Também muito 

criticado de'. lei(l ,\ "UJ contribuição em degenerar o ser humano, ensejando o terrivel costume 

dos presos de ~e comunicarem com alfabeto próprio, através das mãos, batidas. e outros 

códigos mais Um dos grandes críticos desse sistema foi o espanhol Manuel Montesino y 

Molina (1796- 1862), precursor de um tratamento penal humanitário, o qual enfatizava o 

sentido regenerador da pena, suprimindo os castigos corporais e incentivando o trabalho 

remunerado ,ws presos. "A vida e a obra de Montesino foi especialmel1le impor/ame para o 

a//lal pellile!lcwrismo hijpallo, já que, além de sua mensaKem mallle,., em seus mpeClos 

19 GILLIN. 101m Lc\ús. Crimin%gy and pen%gy. p. 285. Apud: BITENCOURT. C. R .. Ob. CIf.. p. (,5. 
Charles DICKENS foi romancista inglês. e úveu no período de 1812 a 1870. Entre seus linos podem ser 
mencionados: Dm'id Copperfleld. Loja de .-Int/guidades e Olivier TlI'isc. 
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fundamellfais, plena vigência, também veio marcar o início definitivo de uma importaI/h' 

tradiçào penitenciária ". 40 

1.3. -I - () sistema progressivo 

N a Inglaterra, em 1846, surge o sistema progressivo, cUJa autoria é atribuída a 

Alexander Manochie, sendo a duração da pena dependente do bom comportamento do preso. 

de seu trabalho e da gravidade do delito. O condenado recebia vales. Dividia-se em tres 

períodos: 

a) Prova - isolamento celular completo; 

b) isolamento celular noturno e trabalho comum ao dia, com silêncio; 

c) comunidade. com benefício à liberdade condicional. 

Em 1853. a Irlanda do Norte, através de WaIter Crofton, acrescenta uma preparação à 

vida livre, pecularizando o sistema progressivo Irlandês. 

O Sistema Penal brasileiro adotou o sistema progressivo Irlandês, excluindo o uso de 

vales, dividindo a execução da pena em quatro períodos: 

1.°) Regime fechado: cumpre ao menos 1/6 da pena. Começam neste regime os condenados 

com pena de reclusão superiores a 8 (oito) anos e o condenado reincidente, qualquer que seja 

a reclusão (art 33 e §§ do Código Penal). O início neste regime é facultativo, pois existe a 

possibilidade do cumprimento ser iníciado em regime menos severo, conforme a quantidade 

da pena e a periculosidade do agente. No entanto, é importante ressaltar que aqueles 

11) BITENCOURT. C. R.. Op. cn. p. 92. 



..,.., 

condenados, por força da Lei n.o 8072/90;H deverão cumpnr integralmente a pena neste 

regIme severo. 

2.°) Regime semi aberto: depois de cumprido o tempo de pena no regime fechado acontece a 

progressão, a qual é determinada pelo restante da pena. As Colônias Agricola, Industrial ou 

similar destinam-se ao cumprimento neste tipo de regime (art. 91 da Lei 7.210/84, a LEP) 

3.°) Regime aberto: depois de preenchidos os requisitos subjetivos (respeito a disciplina) e 

objetivos ( II lapso da pena), progride-se ao regime aberto, cumprido em Casa do Albergado, 

onde o condenado pernoita e passa os fins de semana. 

-P) Recch,-· .1 !ihlTdade condicional. 

.. \ "'));,-::1:1 experiência de prisão semi-aberta foi realizada na Suíça, na prisão de 

WitzwilL \' ,,:~ h condenados trabalhavam como colonos ao ar livre, remunerados e com 

vigilância í ,-'du/lda 

Tamhcm. nos dias atuais, exist,e a prisão aberta. Esta é o estabelecimento penal em 

forma de rc:-;idência, onde o condenado cumpre a pena nos finais de semana e à noite, de dia 

exercendo -;uas atividades normais. 

No entanto, o sistema progressivo também entrou em crise, pois devido aos estudos 

criminológicos. foi posto que "a progressão ou regressão, fundamentada em um regulador 

li São crimes hediondos: o latrocínio. a extorsão qualificada pela morte. e~ .. torsão mediante seqüestro c na 
forma qualificada. o estupro. o atentado violento ao pudor. a epidemia com resultado de morte. o 
envenenamento de água potável ou de substância medicinal. qualificado pela morte. e genocídio. O professor 
Edmundo José de Bastos Jr.. em suas aulas. comentava que quem conseguiu ser hedionda foi esta lei. \'isto a 
sua aprovação motivada pelo seqüestro de um rico empresário. amplamente divulgado na imprensa. Assim. na 
área da execução penal. esta lei representou um retrocesso. 



automático com o nlÍmero de fichas ganhas ou perdidas, não tinha mais que um m/o,. 

purame11le neRa/ivo, analisado do ponto de vista humano e psicológico. 42 

Em face à crise da pena privativa de liberdade, surgiu a necessidade de se buscar 

alternativas de punição como: limitações de liberdade; limitação na capacidade jurídica; penas 

pecuniárias; penas éticas. As medidas alternativas serão melhor abordadas a seguir. 

lA - FISIONOMIA DA CRISE DA PENA DE PRISÃO 

Há muito tempo é sabido que a pena de privação da liberdade está em crise. A função 

de ressocializar o condenado é uma chacota. Sabemos que a prisão criou uma sociedade 

dentro de outra. onde se alteram os comportamentos e atitudes da vida extramuros. E um 

regime baseado no autoritarismo e no medo. Com a privação imposta à pessoa do preso. 

surgem as "dores de prisão", derivadas de várias privações,43 tais como: 

a) da liherdade: ela constitui um grave sofrimento ao ser humano, pois o cercea do 

tempo que iria empregar em sua vida se estivesse solto, como a educação de seu filhos. por 

exemplo; 

b) de hens: na prisão ele não possui nada que seja seu, visto o uniforme ser obrigatório 

e os objetos pessoais serem proibidos. Também perde um bem personalíssimo, que é o nome. 

trocado por uma alcunha ou números; 

c) de autonomia: é subordinado totalmente aos horários e à disciplina imposta. CUJO 

autoritarismo coercitivo enfraquece progressivamente a sua personalidade e capacidade de 

tomar decisões; 

1: Idem, p. 93. 



d) de segurança: apesar de sua integridade física ser um direito constitucionaL o 

preso vive numa atmosfera de medo, onde impera a corrupção, a violência e o submundo do 

crime, tornando-lhe um ser impotente de resistir, restando-lhe o dilema de submeter-se ou ser 

eliminado. "A \'U/nerabilidade do interno às agres.wJes, roubos e violaçDes é de tal naturt!=a 

que quaisquer ameaças sãos suficientes para perfubá-Io terrivelmente. Do que resulta 

vixora, na cadeia, um regime de arreganhos e brm'atas, distribuídos a forto e a direito ". 44 

e) de /"el(/~'/5es heterossexuais: uma das mais terríveis privações, pois o leva, para 

atenuar a situação. a seguir caminhos que o degradam moral e psicologicamente. Assim. 

apela-se para () onanismo, o homossexualismo não escolhido e outras tantas degradações 

sexuais. 

MUlt", 11t."nalistas brasileiros há muito tempo Insurgem-se contra a pena de prisão 

Herkenhotr ,.\ III )L' 'lue a "nlptura de laços familiares e outros vínculos humanos, a 

COIl\'ll'ênC1U " '!DI!//\CUa e anormal da prisão, o homossexualismo não escolhido. mas 

fO"~'([d(), sao /U!()/"t.'S em que nada ajudam a integração do ser. " 45 Albergaria, por sua vez. 

manifesta que a'pena de prisão de/ermina a perda da liberdade e da igualdade. que 

derimm da digllldade humana. A perda dos direitos fundamentais de liberdade e igualdade 

representa (/ dexradação da pessoa humana, como a tortura 011 o tratamento desumano 

expressamellle proibidos pela C'onstituição. " 46 

"0 mundo prisional é um mundo atomizado. Seus memhros átomos a agir 
reciprocamente em confusão( . .) Não há dejinidos objetivos comlmais. NL'io hLl 
11m consenso comum para um jim comum. O conflito dos internos com LI 

administração e a oposição à sociedade livre estão em degrau apenas 
ligeiramente superior ao conflito e oposição existente entre eles mesmos.. r.' 

~3 Baseado em Odete Maria OLIVEIRA Op. cit .. p. 66. 
14 THOMPSON. Augusto. Op. cit.. p. 77. 
45 HERKENHOFF. João Baptista. Crime. Tratamento sem prisão, p. 23. 
16 ALBERGARIA Jason. Pena privativa de /iàerdade. p. 31. 



um mundo de "Eu ", 
seus e seu",-17 

mim e "meu" antes que de "nosso 

E, com muita propriedade, Heleno Fragoso mostra a sua descrença quanto à prisão. 

"0 problema da prisão é a própria prisão. A prisão representa 11m trágico 
equívoco histórico, constituindo a expressão mais característica do vlgellll' 
sistema de justiça criminal. Validamente. só é possível pleitear que da seja 
reservada exclusivamente para os casos em que não houver. no momenro. 
ollfra solução. Cumpre tirar urgentemente da prisão os delinqüentes nau 
perigosos e assegurar aos que lá ficarem que sejam tratados como seres 
humanos. com todos os direitos que não foram atingidos com a pada d'7 
liberdade ". ';8 

Ainda, por fim, quando a pena é de longa duração, a prisão, ao invés de reintegrar e 

ressocializar o sentenciado, ao contrário, leva-o a ser vítima do fenômeno conhecido como 

prisonizaçào. O termo foi cunhado por Donald Clemmer, em sua obra, "Prizonation in lhe: 

Soci%gy & Correction ", que a define como a "adoção em maior ou menor grau do modo 

de pensar, dos costumes, dos hábitos - da cultura geral da penitenciária ", 49 

Este é um fenômeno que atinge não só o preso, mas todos os partícipes da vida 

carcerária. Consiste na adaptação à vida intramuros, subordinando e deformando a 

personalidade trazida da vida em liberdade, devido o condicionamento ao modus \'il'endi 

adquirido da cultura geral carcerária. É o que o professor Manoel Pedro Pimentel definiu 

como a socializaçào do condenado, pois "(. .. ) o que a prisão fechada fez é socializar () 

condenado para viver adequadamente em seu mundo restrito, enquanto estiver preso e: 

1- CLEMMER. Donald. The prison comntunity. Rinehart. N. York 1958. p. 297-8. Apud: THOMPSON. A. 
Op. ci { .. p. 69. 
IX FRAGOSO. Heleno Cláudio. Direito dos presos. Rio de Janeiro. Forense. 1980. p. 15. Apud: PL'vIENTEL. 
Manoel Pedro. O drama da Pena de Prisão. RI 613, p. 281. 
Ig THOMPSON. Augusto & GOFFMANN. Erying. Manicômios. prisões e conventos. p. 23. In: OLlVEIR.-\. 
Odete Maria. Prisão: UIII paradoxo social. p. 6~. 



suhmetido às suas regras iliformais, que se sohrepôe, nesse mundo peculiar, às propnus 

d ·.1 1 . - ,,50 regras ltauas pela pnsao . 

Dessa maneira, a prisonização aliena a pessoa da vida em sociedade restringindo-se ao 

ambiente da prisão com suas normas padronizadas, tornando o preso pior do que entrou, pois 

mata um dos elementos mais importanles do ser humano: o seu EU. 

I. -I. J - Radiof..r:rafia da crise do sistema prisioJlal hrasileiro 

Não Tlli possível analisar na íntegra o censo penitenciário do Brasil, promovido pelo 

Ministério lLi Justiça neste ano de 1996. No entanto, a imprensa já divulgou alguns dados que 

vieram COllll'IO\dr. através dos números, tudo o que aqueles que apreenderam no exercício 

prático, Olidl1élhor doutrina crítica, a crise da pena privativa de liberdade, e, por 

conseqüêlh ... , .! :,écessidade de alternativas. Pode-se extrair do "calhamaço de péssimus 

Jlotícias",' ,1 ,>eguinte: 

a) () 13ra,,!1 possui 148.760 presos, isto é, 15 % a mais que em 1994. Significa que a 

massa carceraria cresce ao ritmo de um preso por minuto. Assim, se há dois anos tàltavam 

59000 vagas, hoje o déficit cresceu mais 20%. A solução seria a construção de mais 145 

novos presídios, um custo de 1,7 bilhão de reais. "Na esfera mundial, já rivali=am com () 

sistema carcerário de países como Burundi, CamareJes e Gâmhia, na A frica ". 

b) l'!l1 de cada tres presos está em situação irregular, ou seja, são apenados com 

sentença transitada em julgado cumprindo a pena em delegacias e cadeias, ao invés de 

estarem, como dispõe a lei, nas penitenciárias. Assim, em torno de 50.000 pessoas estão 

'fi PIMENTEL. Manoel Pedro. Op cit., p. 278. 
'I NETTO. Vladimir. Celeiro de Feras. Revista I eja, São Paulo, 23 de outubro de 1996. p. 50-I. 
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confinadas irregularmente, enquanto que 100.000 mandados de prisão, por alguma razão. não 

foram cumpridos. 

c) A maioria dos condenados cumpre penas de quatro a oito anos, por roubos. furtos e 

tráfico de drogas 

e) De 10 % a 20 % dos presos podem estar contaminados com o vírus da AIDS. 

Tanto é grave, que há população homossexual, tida como um grupo de risco, possui um 

índice de infecção de 0,25 %. No Estado de São Paulo, o recordista nacional em incidência de 

AIDS. há I caso por 1000 habitantes. 

t) O censo mostra que, na questão da cor, quebrando um mito, 54 % dos presos são 

brancos. 27,5 % mulatos e 18,5 % negros. 

g) O custo do preso no Brasil é um dos mais baratos do mundo, sendo gasto. em 

média, R$ 4.300,00 reais por ano. Os Estados Unidos (EUA) gastam seis vezes a mais. e a 

Suécia gasta $ 61. 000 dólares por preso/ano. 

Ora, com base nestes dados, conclui-se que o sistema penitenciário está em colapso 

O próprio artigo jornalístico defende a necessidade da aplicação das penas alternativas à 

prisão com maior profusão, assunto que: será tratado adiante. 

"A ineficácia da prisão é uma realidade admitida e aceita. Sahe-se 'lI/e a 
população carcerária aumenta. o número de infrações não dl!1/1l1/li () 
delinqiiente recolhido terá 80 % de chances de reincidência nos dOIs anos 
que se seguem á sua libertação. Tudo isto é incontestável: o qllcfà:::er em,lO ') 
Houve e há tentativas de humanizar os estabelecimentos penais. Os resl/lrados 
esperados joram frustrantes. Necessário se faz inventariar novas aftCr!hI!I\'LlS 

Douglas Grant idealizou lima alternativa: () princípio básico é de Il7lcgror ° 
delinqiiente na comzmidade ao invés de o excluir . . , 52 

,~ F AG HERAZZ L João Orestes. Descaminhos de uma profissão. Porto Alegre. Rel'jsta da Fscolll do S,'n'/l" 

j)el1llcl1clário . . (7). 1990. p. 145. 
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1.5 - A BUSCA DE ALTERNATIVAS À PRISÃO 

Sem sombra de dúvida, a pena de privação da liberdade constituiu um avanço em 

relação às penas atrozes, verbi grafia, a pena de morte. Porém, ela se mostra na atualidade 

ineficiente em sua tarefa de ressocialização, pois, muitas vezes, toma o recluso pior do que 

era. Assim, não consegue cumprir () que está legalmente no art. 10 da L.E.P (Lei de 

Execuções Penais) S~, cujos objetivos principais encerram-se no paradoxal binõmio: punir e 

ressociali=u,.. 

Segundo () "'1ovimento Abolicionista, o criminoso é oriundo dos problemas criados pela 

própria socidade. portanto esta não possui a legitimidade necessária para encarcerá-lo, 

pregando, de,ta forma, o suprimento das prisões. 54 Porém, o fato é que, até o presente 

momento. rld •. j -,uruiu uma modalidáde repressiva melhor que esta para os crimes de longa 

pena "CO/lllt,"IJI-\l' lodos os inconvenientes da prisão, e sabe-se que é perigosa quando 

inlÍtil. }~ ellfl<./lIl1liJ lIâo "vemos" () que pôr em seu lugar. Ela é a detestável solução de que 

fl(IO se pode (Ih,.,,· múo. " 55 

Não ob"tante. para os crimes de curta duração, onde a pena de detenção ou reclusão 

torna-se excessiva e ineficaz, surge a necessidade da busca de alternativas. Foi o que 

asseverou vários pesquisadores brasileiros. "A ressocialização do condenado através da pena 

privativa de liherdade é um mito. Por tudo isso, as legislações penais modernas procuram 

el'ilar o cOlllagio do criminoso primário, sem periculosidade, com o cárcere, alargando e 

ampliando lI/slillltosjá existentes, bem como trazendo inovações ( . .) ,ô6 

,3 Lei 11.07.210. de II de julho de 198~. "Art. 1. o . A execução penal tem por objetivo efetivar as disposiç(Jes 
de sentença ali deCisão criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado 
e do internado" 
54 Sobre o mo\'imento abolicionista cf. Louk HULSMANN & Jacqueline B. de CELIS. Penas perdidas. 
Niterói. Luam. 1993. 180 p. 
55 FOUCAUL T. M .. Op. cil .. p. 208. 
56 F A YET. Ney. A crise da pena e a descriminalização. Porto Alegre. Ajuris. (lI). p. 28. 



"As medidas alternativas resultaram da crise das penas privativos de 
liberdade. sobretudo das penas de curta duração. Permitem que o condenado 
cumpra a pena junto à família. e no emprego. com as restrições necessárias à 
sua educação e proteção da sociedade. Eliminam a contaminação carcerária. 
diminuem a superpopulação prisional e suprimem a contradição. seguranç-L7 L' 

reeducação." 57 

,,( .. ) a prisão. uma invenção do direito canônico para purificar o homem L' 

/àzer o condenado expiar seus crimes, marcou um momento importante no 
história da justiça penal, representou um grande triunfo sobre a pena dI' 
morte. passando a conservar a vida que aquele destruía. encontrando-se hOJL' 

em acentuado descrédito, o que motivou o recnldescimento dos estudos paro o 
estabelecimento de uma nova teoria da execução penal. ,,58 

Como foi visto anteriormente, a pena privativa de liberdade está em cnse. Crise. 

seguindo o pensamento de Gramsci, consiste "no fato de que o velho está mor/o ou 

morrelldo e o novo aillda não pode nascer; sendo que nesse interregno surge lima grallde 

variedade de silllomas mórbidos" 59 

Vários são os sintomas que detonam o esgotamento da pena de prisão. De vez em 

quando, a imprensa traz à tona algumas questões, como a da excessiva lotação, que fez 

aparecer os "homens morcegos ". Estes são os presos que, devido a lotação na cela, para 

poderem dormir, pedem que seus companheiros os amarrem às grades. Já Rui Medeiros 

alertava que 

"( ... ) com as cadeias superlotadas. o Estado não tem como execlifar lIS 

sentenças que mandam retirar condenados do meio social. Só em ,",'70 I'ouio 
há 85 mil mandados de prisão contra réus soltos. e no Rio de Jane/r() nado 
menos de -/5 mil. Se cumpridos esses mandados. para onde iria tonta gellfe. 
considerando que centenas de sentenciados cumprem penas nos unul1do\ 

xilindrós policiais porque as penitenciárias. com lotação saturada. ;U/o 

podem recebê-los? ., 60 

,- ALBERGARIA 1.. Op. clt., p. 36. 
'S OLIVEIRA. O. M. Op. cit., p. ~9. 
'0 Horácio Vanderley RODRIGUES. Por um ensino alternativo do direito. Manifesto preliminar. In: U< '()f·.\ 
Dt.·DlRDTO .1LTt.R.\:l'lfTO. Editora Acadêmica. 1991.p. l~~. 
"" MEDEIROS. Rui. PrisDes aherTas. Rio de Janeiro. Forense. p.30. 



Assim, para substituir a prisão convencional, desde logo, surgem duas modalidades de 

medidas alternativas: as detentivas e as não detentivas61 . 

As delellfivas aparecem na forma de prisão albergue, de prisão domiciliar, de prisão de 

fim de semana, de prisão descontínua. 

As mIo detentivas aparecem como: 

a) Limitativas de liberdade (proibição de freqüentar determinados lugares, liberdade vigiada. 

trabalho em favor da comunidade (grifo nosso), suspensão condicional da pena, regime de 

prova, livramento condicional); 

b) Limitam dS da capacidade jurídica (inabilitações e interdições); 

c) Sançõc'. ;ll~cuniarias (multa, confisco, indenização à vítima e reparação simbólica); 

d) Providl::,-1:1~ L'ricas ( admoestação, retração e perdão judicial); 

e) Exclus:HI da Jurisdição (suspensão do procedimento e extinção do processo). 

Além Jisso. algumas medidas de caráter legislativo são sugeridas, como a 

descrimill({/t::.({~·Ú(). onde determinada figura delituosa passa a não maIS ser fato típico. 

previsto em lei penal, devido às mudanças SOCIaIS por qual passa a sociedade. visto a 

sociedade ser dinâmica e a lei estática. Seriam casos como o do adultério, por exemplo. 

Muitas das medidas acima citadas já se encontram positivadas em nosso Direito Penal 

pátrio. O presente estudo ater-se-á à Prestação de Serviços à Comunidade, que, como a 

interdição temporária e a limitação de fim de semana, formam o conjunto das pellllS 

restritil'as clt' direitos, positivadas no art. 43 do Código Penal, após a reforma com espírito 

humanitárío feita pela Lei n° 7.209, de 11 de julho de 1984. Portanto, houve um relativo 

(,1 Foi seguindo o esquema dado pelo magistrado Gilberto FERREIRA. A prestaçào de sen'iços à comunidade 
como pena alternatil'a. São Paulo. Revista dos Tribunais. (6'+7). 1989. p.256. 
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avanço, pois antes as medidas alternativas resumiam-se no sursis, no livramento condicional e 

na pena de multa. 

A aplicação prática da teorização das medidas alternativas é de suma importância pelos 

resultados já obtidos. João Baptista Henkennhof, quando juiz de Direito na 1. a Vara Criminal 

da Comarca da Capital do Espírito Santo, em Vitória, começou a aplicar muitas das 

supracitadas medidas alternativas em detrimento da pena privativa de liberdade. Mais tarde. 

quando juiz aposentado, e professor da Universidade Federal do Espírito Santo, lançou-se à 

pesquisa do que havia plantado em sua atividade de magistrado. Ao final da coleta de dados. 

observando a reincidência, concluiu que: 

- os réus condenados às penas alternativas de prisão que não estiveram presos: 93.8 0'0 

deles não responderam outro processei, em detrimento de 6,1 % que sim; 

- os réus condenados às penas alternativas de prisão que estiveram presos: 81,2 % nào 

responderam a novo processo, enquanto 18,7 % sim. 62 

Ora, conforme como tudo foi exposto, a pena privativa de liberdade está em crise, sendo, 

para os crimes de curta duração, cuja periculosidade é baixa, um mal aplicado 

desnecessariamente e, além disso, sendo desproporcional ao delito. Punir sim, mas com bom 

senso e humanidade, pois, ao contrário, é vingança sem sentido. 63 

r,: Dados extraídos da pesquisa publicada por João Batista HERKENHOFF. Crime: tratamento sem rnsôo 
Petrópolis. Vozes. 1987. p.51. 
(>3 Inclusi"e Antônio Maria Rodrigues de Freitas ISECHARD. Do caráter vingativo da pena, 16X p .. 
demonstra. em sua dissertação de mestrado defendida na UFSC. que o caráter de vingança pública da pena 
persiste até hoje. e não mais que isso. 
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2 - A PRESTAÇ4-0 DE SERVIÇOS À COMUNIDADE COMO PENA ALTERNATIVA 

Diante,Ll (.hé da pena privativa de liberdade faz-se necessário a busca de alternativas 

para o ato ~"tala[ de punir. Se, para os crimes de longa duração, não existe uma solução 

imediata, o 'llL·"nHl ilão ocorre para os de curta duração. Estes, muitas vezes, decorrentes de 

fatalidades é (lrcunstàncias alheias à vontade do agente, como verbi grafia, acidente de 

trànsito culp(ho. que, mesmo sendo primário e de nenhuma periculosidade, perfeitamente 

integrado SOCIalmente, teria de ser segregado, entrando em contato com outros sentenciados 

de real periculosidade. 

Portanto. para os delitos de pouco apenamento, a pena alternativa de Prestaçi'ío de 

Serl'i(,-'os à ('()mllllidade, sendo esta uma das penas restritivas de direito no Brasil positivada,M 

assume um papel de suma importància em face da pena de privação da liberdade que, nas 

condições atuais. está longe de ser um elemento ressocializador, pois encerra em si um 

paradoxo: esta na incongruência de punir e recuperar. É um mal em si mesma, levando a 

todos os pamcipes da vida carcerária ao fenômeno da prisonização. onde os primários 

conseqüentemente reincidirão, culminando no agravamento da pena. Assim, pune-se por 

punir. "Concluiu-se que ela não evita a reincidência. antes a estimula: que não reeduca. ao 

{,4 As outras duas são: uma a interdição temporária de direito e a outra a limitação de fim de semana. 
legisladas no art .. +3. I a III do Código Penal. 



contrário. corrompe" 65 Thompson, com irônica maestria, desnuda a incongruência da pena de 

prisão, expondo «que treinar homens livres para a vida livre, submetendo-os a condições de 

cativeiro. afigura-se tão absurdo como alguém se preparar para uma corrida, ficando na cama 

semanas« fJ6 Albergaria enfatiza que os doutrinadores concordam em que a pena privativa de 

liberdade deve ser aplicada como ultima ratio, pois "a pena de prisão determina a perda da 

liherdade e da igualdade. que derivam da dignidade humana. A perda dos direitos fundamentais de 

liherdade e igualdade representa a degradação da pessoa humana, como a tortura ou o tratamento 

desumano expressamente proibidos pela Constituição ". ,67 

Assim, diante da ineficácia da prisão, as penas alternativas e, principalmente, a Prestaçào 

de Serviços à Comunidade, começam a ser aplicadas em algumas Comarcas, e, na maioria. 

não por falta de estrutura e recursos humanos. Esta pena tem custo zero ao Estado, bem 

como o mais importante, faz grassar a solidariedade entre as pessoas, na maioria dos casos 

"A prestaçâo de serviços à comunidade satisfaz em especial medida a idéia de um direi/o 

pel1al humal1o, bem como supõe a responsabilidade do apenado, fatos imanentes à sua 

aplicaçâo ". 68 

Segundo a imprensa, que recentemente divulgou o censo penitenciário, o governo está 

concluindo um projeto que amplia para dezenove os tipos de penas alternativas, e aumenta a 

sua aplicação para condenações de até quatro anos. Estima-se que, de imediato, um batalhão 

de 44.000 sentenciados poderão estar prestando serviços à comunidade. 69 

Este capítulo fará uma abordagem, o mais ampla possível, quanto aos aspectos teóricos e 

legais dessa importante alternativa à prisão, a qual muda, segundo Foucault, 70 o 

entendimento da execução da pena como um segredo do Estado e do apenado, guardado 

~'FERRElRA. Gilberto .. 1 prestação de sen'iços à comunidade como pena alternativa. São Paulo. ReYista dos 
Tribunais. (6'+7). 1989. p. 256 
66 THOMPSON. Augusto .. l questão penitenciária .. Rio de Janeiro. Forense. 1993, p. 12-3. 
6' ALBERGARIA Jason. Pena privativa de liberdade. Porto Alegre. Revista da Escola do SerYÍço 
Penitenciário. 1989. p. 31. 
68 SHE C AIRA. Sérgio Salomão. Prestação de sen1iços à comunidade: alternativa à pena priyatiY3 de 
liberdade. São Paulo. Sarai\·a. 1993. p. 13. 
69 NETTO. Vladimir. Celeiro de Feras. Revista Veja. Editora Abril. São Paulo. 23 out. 1996. p. 51. 
'0 FOUCAULT. MicheL I ígiar e Punir. Petrópolis. Vozes. 1977. 



35 

atrás de uma instituição total (prisão), para, agora, aquela ser uma responsabilidade de toda a 

comunidade. 

2.1 - Hl.)'T()RlCO 

A pena de prestação de serviços à comunidade, como a conhecemos, teve um início 

recente. )Jo entanto, observa Shecaira, 71 a sua origem remota está nos trabalhos forçados da 

antigüidade Expõe que o Egito foi o primeiro a aplicar o trabalho forçado em minas. Mas é 

Roma que. concretamente, em 23 d.C, por Tibério, aplicou a pena de trabalhos forçado a 

condenado~ 'Iue passam a ser propriedade do Estado, sendo distintos dos demais escravos 

comuns, tali:\í que os juristas os chamavam de escravos da pena - servIIs poel1ae. Existiam 

três espécie ,k penalidades: o trabalho nas minas; os trabalhos forçados perpétuos e, a 

última, os rr .:',liill)'i forçados por tempo determinado . 

. , A primeira modalidade citada era a mais grave delas. Aplicava-se por 
roda a vida e os condenados eram submetidos à marca de .ferro quenle. além 
de executarem suas tarefas sob vigilância militar e com a aplicaçi'io de 
inlÍmeros e constantes castigos corporais. As outras duas modalidades eram 
variações menos graves da anterior. sendo que. no caso de trabalhos 
perpétuos. se o condenado. após dez anos. não mais jósse útil para 
trabalhar. podia ser entregue à jàmília. Muito inleressante era a 
modalidade de trabalhos públicos. Entendiam-se como tais aqueles 
normalmente confiados aos servos. tais como pavimenlação das vias 
públicas. limpeza de cloacas. trabalhos em valetas para escoamenlo d'água 
etc. No que toca às mulheres. era utilizado o trabalho em teares ImperiaIS 
f.!"tas modalidades guardam certa semelhança com a pena que ora se 
estuda . . , 72 

o Brasil conheceu a pena de trabalhos forçados, cumprida nas galés, desde o período 

colonial, sendo abolida com o Advento do Código Penal de 1890. 

-I . SHECAlRA. S. S .. Op. cll .. p. 27. 



Todavia, no final do Século XIX, já surgem alternativas à prisão. 

"() Cantão de Vaud. na legislação penal de 1875, e alguns Lander alemã!!s ( 
Saxônza, Pníssia e Baden) conheciam um trabalho de utilidade pÚbllú7 
como sucedâneo da pena detentiva na forma de conversão. No início do 
século xx: o Egito, através da Lei de 12 de junho de 1912. introdu:: () 
trahalho penal como suhstitutivo de pena de curta duração. ( . .) 1\41/1 [(J 

semelhante à experiência de nosso dias, e que merece lembrança . .foi a do 
Código Penal italiano de 1889, que vigorou até 1930. Previa trahalhos 
comunitários em duas formas: era aplicado, ao invés da pena de prisào. em 

caso de insolvência do condenado (arts. 19 e 24); e como sanção isolada 
para quem cometesse pequenos delitos como mendicância ou embriague:: 
graves (arts. 22. 455 e 488 do CP). A sanção era cumprida em se!'Vlç'OS 
públicos e em instituições urbanas e rurais. A natureza voluntária da 
medida era reconhecida e aplicada à razão de dois dias de trahalhos 
comunitários para um dia de prisão." 73 

Contudo, os autores são unànimes em afirmar, esta pena, tal como hoje é conhecida. 

teve sua origem nos países socialistas como na Polônia, Hungria e Romênia, sendo 

experiência pioneira feita pelo Código Penal soviético de 1926. 74 Em 1960, o diploma penal 

russo criou a pena de trabalhos correcionais, sem privação de liberdade, que deveriam ser 

cumpridos no distrito do domicílio do condenado, "sob a vigilância do órgão encarregadu 

da execução da pena, sendo que o tempo correspondente não poderia ser computado para 

promoçôes ou férias". ~ 

Todavia, foi a Inglaterra, através do Communitu Service Order. que é o trabalho 

comunitário, introduzido desde a Criminal Justice Act de 1972, que obteve o sucesso em sua 

aplicação, tanto que, em 1982, fez-se uma pequena reforma diminuindo para 16 anos o limite 

de idade dos jovens que podiam receber tal sanção, Tanto influenciou o êxito obtido que 

outros países adotaram o instituto, com suas peculiaridades locais, como por exemplo . 

. : :V10MMSEN. Theodore. J.e droil pénal romain. trad.1. Dusquene. Paris, 1907, p. 291. Apud: SHECAIRA. 
S. S Op. cil., p. 28. 
'3 SHECAIRA. S S .. Op. cit .. p. :lO. 
'1 ALBERGARIA. 1ason. Penas reslritivas de direitos. Porto Alegre. Revista da Escola do Se" IÇO 

Pcnitenciário. 1990. p. l~. O mesmo dizcm SHECAlRA BITENCOURT, Vera Regina MULLER. Gilberto 
FERREIRA. 
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Austrália (1972), Luxemburgo (1976), Canadá (1977). Em seguida, na década de oitenta, a 

Dinamarca e Portugal (1982) também abraçaram esta alternativa de sanção penal. A França 

adotou a medida em 1983. 76 

No Brasil, "a primeira movimentação em torno da medida ocorreu 110 I EllcoJ1lro 

Nacional de Secretários de Justiça e Presidente de Conselho, em 1971, diallle da Ilâo 

previsão da indigitada pena pelo Código Penal de 1969, que acabou não entrando em 

vigor ". Todavia, a pena de prestação de serviços à comunidade foi introduzida com a Lei 

6.416/77, que alterou o art. 698 do Código de Processo Penal, 78 pOIS a incluiu como 

-9 ' condição do .\/{n/s. Porem, o largo passo foi dado com a aprovação da Lei 7.210, de 

11/07/84 (a Il'l de l'..xecuções Penais),que dispõe da execução da mesma nos artigos 149 e 

150, xo de'. icio ;1 Lei 7.209/84, que, fazendo a reforma da parte geral do Código Penal, a 

enunciou c:~· '>cu Jl1igo 43, I, 81como uma das penas restritivas de direito, conceituando-a no 

" B1TENCOI RT. Cc/.ar Roberto. Falência da pena de prisão. São Paulo. Revista dos Tribunais. 1993. p. 
265. 
'(, 1dem, p. 21'" 
-- PONTE .. \J1l01ll0 Carlos da. Prestação de serviços à comunidade - análise crítica e conc/usil'a do Ilrt. -16 
do CP. São P:1lI10. Rc\ista dos Tribunais (718), 1995. p. 338 .. 
'8 ",Ire. 691\. ( (Jl1ccd/(la a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o condenado. Pelo 
prazo pre\'llrl!. cOll1eçando este a correr da audiência em que se der conhecimento da sentença ao 
beneficiárIO t' lhe/ar entre documento similar ao descrito no art. 72-1. 

§ :: U Poderão ser impostas, além das estabelecidas no art. 767, como normas de conduta t' 

obrigações, a,1 seguintes condições: 
11 - ['restar serviços em favor da comunidade . .. 

'9 Surs;s é uma expressão francesa que significa suspenso. O Brasil absorveu o sistema belgo-frances do 
Sursis. também conhecido como a suspensão condicional da pena. Consiste em. sendo o réu condenado. não 
ser executada a pena. devendo haver o cumprimento. por um determinado prazo. das obrigações e condições 
impostas pela lei penal. 
XII ",lrt. /-19. ('liherá ao juiz da execução: 

1 - designar a entidade ou programa comunitário ou estatal devidamente credencwdo OI/ 

convencionad(!. junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas aptidclcs: 
11 - clcrerminar a intimação do condenado. cientificando-o da entidade, dias e horário em que del'é'ril 

cumprir a pella: 
111 - ulrcrar arorma de execução, afim de ajustá-Ia às condições ocorridas na jornada de trahalho, 

§ I. o O trahalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, domingos e feriados OI/ 

em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos horários estabelecidos pelo jl/i::. 
§ 2. o A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art./50 - A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, ao jll1:: da 
execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer tempo, 
comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. " 
8\ • 'Art. -13 .. ls penas restritivas de direito são: 



art. 46. 82 Com a aprovação da Lei n.o 8.609, de 13 de julho de 1990, mais conhecida como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o adolescente infrator, este compreendido na 

idade de 12 a 18 anos, tem disposto no art. 112, 111 83 a aplicação da prestação de serviços à 

comunidade como uma das medidas sócio-educativas, à qual cumprirá durante uma jornada 

máxima de oito horas semanais, não excedendo a seis meses, conforme dispõe o art. 117 

deste diploma legal. 84 

Com o advento da Lei n.o 9.099, de 26 de setembro de 1995, criadora dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais, tem a sua importância aumentada para os crimes de ação penal 

pública, abrangidos pela lei, pois o Ministério Público poderá sugeri-la imediatamente na 

própria proposta. O juiz acolhendo-a, e esta aceita pelo autor da infração, aplicará a pena 

restritiva de direitos, qual poderá ser· a presente pena objeto deste estudo. 

1- presração de serviços à comunidade; 
11 - interdição temporária de direitos: 
!lI - limitação de jim de semana . .. 

~2 ··.1rr. -16.1 prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas grarlll [a.1 

junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congéncrcs. ,'/1/ 

programas comunitários ou estatais. 
Parágrafo único .. -1s tarefas são atribuídas conforme as aptidões do condenado, den'/Ido 't'I' 

cumpridas, duraJ1le S (oito) horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis. de /l/odo (/ 
não prejudicar ajornada normal de trabalho. " 
~3 ".1rt. 11:: r 'erijicada a prárica de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao mlo/".In";r,' 

as seguillles medidas: 
!lI - prestação de serviços à comunidade: " 

H4 ".1n. 117 - .1 prestação de sen'iços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de IfIrt'l'CI.l',' 

geral, por período não excedeJ1le a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas " Olllr,)1 

estabelecimentos congeneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 
Parágrafo único - .1s rarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente. del'CIIl/O I,,/, 

cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou ,'111 d:cI.' 
úteis, de modo a não prejudicar afreqiiencia à escola ou à jornada normal de trabalho. " 



2.2 - A PENA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE NO DIREITO 

COMPARADO 

Será vislumbrada, de uma maneira sucinta, a aplicação desta medida alternativa somente 

em alguns países do continente europeu e do continente americano, tanto na América do 

Norte quanto na América Latina. 85 

Quanto ao continente europeu, segundo Sérgio Salomão Shecaira, a "Inglaterra foi () 

primeiro pais da Europa Ocidental a implantar a prestação de trabalho como pl!IW 

autônoma. UfW\"(!S do "Criminal Justice Act ", de 1972 ".86 A prestação laboratícia é feita 

durante um penodo de 40 a 240 horas, nas horas livres. Contudo, o condenado, tendo 16 

anos de idade'. e'sta não deverá exceder a 120 horas. Não havendo o cumprimento da pena, o 

juiz podera :~\ ogar a medida, substituindo esta por multa, ou mesmo, a privação da liberdade 

A F'ralll, /. iV 1r sua vez, teve a implantação desta pena alternativa em 10 de julho de 1983, 

com a Leil S3.+46, de uma forma dupla: como pena substitutiva e como obrigação 

principaL A i'riTllt:ira será aplicada aos réus primários e com bons antecedentes criminais. A. 

segunda, no 'Iuadro de suspensão da pena, a prestação deverá ser cumprida num tempo não 

inferior a 40 e nem superior a 240 horas. A pena deverá ser executada num lapso temporal de 

no máximo 18 meses. 

Na Itália a pena laboratícia foi introduzida com a Lei n. o 689, de 24 de novembro de 

1981, consistindo na prestação de serviços a entidades de interesse público, por periodos de 

60 a 480 horas. exercido fora do local de trabalho do réu, de preferência, nos dias de sua 

folga. 

85 Sérgio Salomão SHECAIRA ,I prestação de sen'iços à comunidade. fez. com muita propriedadc. uma 
ampla abordagem desta pena no direito comparado (p. 33-43). 
86 SHECAIRA S. S. Op. cit.. p. 33.0 autor faz. com muita propriedade. uma ampla abordagcm da PSC no 
direito comparado (p. 33-43). 



A A lemanha, através de seu Código Penal, admitiu a prestação de serviços como uma 

das condições impostas quando da suspensão. Portugal a introduziu em seu sistema penal em 

23 de setembro de 1982, sendo entendida como a "prestação de serviços gratuitos, dllralllt' 

período lido compreendido nas horas normais de trabalho, ao Estado, a outras pessoas 

coletivas de direito púhlico ou entidades privadas que o tribunal considere de interesse para 

a comlll1ldade. ,. li 

Na América do Norte tem-se que o Canadá a introduziu em 1977 . Os Estados Unidos. 

porém, têm aplicação mais antiga, datada de meados da década de 60, de fonna experimental 

Somente o México não possui esta pena. 

Na América Latina. a prestação de serviços à comunidade existe em quatro países. \:0 

entanto. não é pena autonoma, mas somente como substituição da pecuniária. 

Na Argentina, a pena não é autonoma, já que, em caso de não-pagamento da multa. 

poderá ocorrer a conversão em pena privativa de liberdade, ou, para amortizar a dívida, pode 

fazê-lo através do trabaiho comunitário. Semelhante caso será a pena de trabalho encontrada 

no Código Penal de Casta Rica. O Código Penal do Peru, em vigor desde 1924, dispõe que o 

condenado pode solicitar o pagamento da multa através da prestação de trabalho específico 

em obra do Estado em instituição de utilidade pública, na razão de um dia trabalho para cada 

dia de prisão. 

No Brasil, a prestação de serviços à comunidade foi recepcionada desde 1977 como 

condição da suspensão da pena. Todavia, como a refonna penal humanitária, a mesma foi 

inserida como pena autonoma substitutiva desde 1984, àqueles delitos de menor gravidade 

X' ide/ll. p. 36. 
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2.3 - CONCEITO 

Conceituar, num sentido filosófico, consiste em buscar a representação de um objeto pelo 

pensamento, através da análise de suas características gerais. 88 Vislumbraremos o conceito 

legal, ou seja, far-se-á a análise da abstração positivada pelo legislador. 

É o próprio Código Penal que fornece o conceito, no seu art. 46 e paragráfo, onde é lido 

'"A prestação de serviços á comunidade consiste na atrihulir'ôo ao 
condenado de tarefas gratuitas junto a entidades assistenciais. hosprraIs 
escolas, orfànatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas 
comunitários ou estatais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuidas conforme as aptidiJes do 
condenado, devendo ser cumpridas, durante 8 (oito) horas semana/s, aos 
sábados. domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar ,/ 
jornada norma! de trabalho." 

o juiz "1 dk:rto Ferreira 89 entende que esta pena consiste em atribuir ao condenado 

tarefas grawltas junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros 

estabelecimentos, que deverão ser cumpridas durante oito horas por semana, aos sábados, 

domingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de 

trabalho. 

Por sua vez, a promotora Beatriz Amaral ressalta que a pena em questão foi definida por 

"Jescheck como a sanção consistente no dever de prestar lima determinada quallfidade de 

horas de lruhalho não remunerado e útil para a comunidade durante o tempo Ii\-re. em 

beneficio de pessoas necessitadas ou para fins comunitários ", 90 

Jorge Kent ensina que a prestação de serviços à comunidade consiste em 

88 HOLANDA Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio Eletrónico. São Paulo, Nova Fronteira. 199 ... 
89 FERREIRA G .. Op. cit., p. 257. 
90 AMARAL. Beatriz Helena Ramos. Penas restritivas de direito: a prestação de serúços à comunidade. 
Destinação social e aspectos constitucionais. São Paulo. Revista dos Tribunais, (686), 1992. p. 281. 



"(..) una obligación. impuesta a quien resulta acreedor de un castigo -
tomando em consideración la falta de peligrosidad. la escasa gravedad dei 
delito. la insolvencia económica para afrontar el pago de multas. etc. - de 
trabajar en bien de la comunidad y en diferentes fareas, fales como las de 
pintura. decoración de casas, atención de jardines y parques públicos. 
cuidado de enfermos, ciegos y débiles mentales, reparación de juguetes. 
etcétera. supervisada por un oficial tutelar que debe encontrar ef adecllado 
trabaho e velar por su fiel cumplemiento. " 91 

Assim, com base nos elementos legais e doutrinários expostos, esta pena consiste numa 

medida alternativa à prisão, substituindo a pena privativa de liberdade, ou sendo condição da 

suspensão condicional da pena, do livramento condicional ou do regime aberto, através da 

qual o sentenciado sofrerá a restrição de sua liberdade por um determinado período de tempo 

na semana, onde prestará serviços gratuitos à comunidade fora do seu expediente normal de 

trabalho remunerado em instituições sem fins lucrativos, sejam estatais ou privadas. 

2.-1- NA TURLZA JURÍDICA 

Buscar a natureza jurídica de um instituto é alcançar a sua essência, isto é, atingir o cerne 

que o define e lhe constitui válido. 

Apesar da crítica desta constituir-se numa pena de trabalho forçado, esta execrada 

constitucionalmente pela nossa legislação, ou uma relação empregatícia e, portanto. 

necessitando de remuneração, não parece assim ser. 

A juíza Vera Regina Müller defende que se trata de trabalho gratuito, pOIS entào nào 

sena pena 

li KENT. Jorge. SubstituTOS de la prision. Buenos Aires. Abeledo-PerroL sld p. 89. 



"Embora tratando-se de uma pumçao, bem menor do que a prisào, pela 
qual se priva a pessoa de todas as liberdades civis, nào se refere a trabalho 
escravo, posto que é pena. 

É ônus, não uma fonte de vencimentos, e, se o direito de punir justUica o 
encarceramento, nada impede a imposição de tarefas gratuitas, nos dias de 
descanso, por algumas horas. em favor do bem comum. Não estamos diante 
de um contrato de trabalho. regido pela CLT mas do cumprimento de lima 

pena. de natureza diversa. posto que é uma sanção. " 92 

Trata-se de uma pena de trabalho gratuito por determinação de lei ordinária (art. 46 do 

CP) e constitucional (art. 5,°, XLn, "a" e "d'), 93 "de um ônus imposto ao réu, como meio 

de reparar. ([fllda que parcialmente, o mal que causou à sociedade ao delinqiiir, É, pois, 

lima pena. IIclO um emprego, ,,94 

AntOniO Carlos da Ponte diz que "a pena de prestação de serviços à comunidade tem 

llallfreZajlludlca de pena restritiva de direitos, uma vez que não priva a liberdade, someme 

a restril1KL' L: no mesmo sentido o entendimento de lason Albergaria, pois entende que 

"sob o ellf(}(!ue das disciplinas jurídicas, a prestação de serviços à comunidade é uma das 

e.~pécies de fiel/OS restritivas de direito". 96 

Entendemos que a prestação de servIços à comunidade é uma pena que restringe a 

liberdade do sentenciado, ou seja, não o priva totalmente dela, mas parcialmente sim, devido 

ao onus de cumprir gratuitamente uma atividade comunitária, ficando longe de um trabalho 

forçado. Deve-se ao fato de respeitar a individualidade do sentenciado, pois tenta-se 

9~ MÜLLER. \'cra Regina. Prestação de sen'iços à comunidade com pena restritiva de direitos. Porto Alegre. 
Ajuris, (36). p. 75. 
9, ·'.Irt. 5. o i(Ji/os são iguais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangclros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida. à liberdade. à igualdade. li 
segurança e á propriedade, nos ternos seguintes: 

(. .. ) .\LI1- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
a) pnl'l1ção ali restrição de liberdade: (. . .) 
d) prestação social alternativa; .. 

94 FERREIRA Gilberto. Op. cil .. , p. 258. 
95 PONTE, A C. da. Op. cit., p.338. 
96 ALBERGARIA 1. Op. cit., p. 9. 



encaminhá-lo a uma atividade de sua aptidão e, se possível, profissão. Não é trabalho, já que 

não existe uma relação onerosa e contínua. 

2.5 - REQUISITOS DE APLICABILIDADE 

A prestação de serviços à comunidade pode ser aplicada nas seguintes hipóteses, a saber: 

como pena autônoma e substitutiva; como condição da suspensão condicional da pena: como 

condição do livramento condicional; e, por fim, como condição do regime aberto. 97 Cada 

hipótese tem requisitos próprios, os quais vistos a seguir. 

2.5.1 - Como pena autônoma e substitutiva 

Para a prestação de serviços à comunidade, bem como as outras duas penas restritivas 

de direito, servir de substituição à pena privativa de liberdade deve preencher os requisitos de 

ordem objetiva e de ordem subjetiva. 

a) Requisitos de ordem objetiva. 

Referem-se à quantidade de pena e ao tipo de delito cometido. Estão dispostos no art. 

44, I do CP, onde é lido: "aplicada pena privativa de liberdade inferior a 1 (um) ano ou se () 

crime foi culposo". Ainda, observa o parágrafo único, do mesmo artigo, que nos "crimes 

culposos, a pena privativa de liberdade aplicada, igualou superior a I (um) ano, pode ser 

substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restrith'as de 

direitos, exeqüíveis simultaneamente". 

9- Foi seguida a tipologia dada por Gilberto FERREIRA Op. cito p. 260-2. 
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Portanto, a norma é categórica, devendo o aplicador observá-la, sob pena de ser 

reformada a sentença. No entanto, Shecaira faz uma crítica à limitação da aplicação da pena 

restritiva como substituta somente para aqueles sentenciados com penas inferiores a um ano. 

"É que inúmeros tipos penais - os mais comuns em termos estatísticos de 
incidência - apresentam a pena mínima de um ano de reclusão: casos de 
forto. estelionato, apropriação indébita etc. Portanto, um grande número de 
delitos se vêem excluídos da sujeição à aplicação das penas substitutivas em 
face do vocábulo "inferior". Bastaria substituí-lo por "até" e teríamos um 
texto de mais harmonia com o espírito da Reforma de 1984 e que ampliaria 
o leque de opções para fixação da medida por parte do magistrado ... 98 

b) Requisitos de ordem subjetiva 

Estes estão dispostos no art. 44, II e III do CP, o qual dispõe: 

"lI - o réu lido for reincidente;": o CP expõe que é reincidente aquele que cometer novo 

crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o condenou 

por crime anterior (Cf art. 63). Todavia, a mesma não será considerada se entre a data do 

cumprimento ou da extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido periodo de tempo 

superior a cinco anos (art. 64, I). 

Portanto, estão excluídos de forma categórica todos aqueles que não são primários. 

Ferreira observa, fazendo uma interpretação sistemática, que o dispositivo não atinge a 

reincidência por pena de multa ou por crime culposo. "Não teria sentido que fosse diferente, 

já que para o surs;s, em que o crime praticado, em regra, é mais grave, a lei não levou em 

consideração, para o efeito de concessão, da existência anterior de condenação por pena de 

multa (art. 77, § 1.°) ou por crime culposo (art. 77, I) ".99 

98 SHECAIRA, S. S .. Op. cit., p. 48. 
99 FERREIRA G. Op. cit., p. 261. 



Bitencourt. por outro lado, interpreta restritivamente este requisito. 

·Aqui. di(erentemente da suspensão condicional, não se /àz qllalquer 
distinção entre reincidente em crime doloso e reincidente em crime clIlposo 
01/ C/inda C/o /àto de a condenação anterior ter sido somente em pena de 
multa. A exigência é de que não se trate de réu reincidente. simplesmente. 
sem adjetivação. Reincidente é reincidente. O maior rigor nesta modalidade 
de alternativa explica-se pela sua maior benevolência e o seu dimll7l1to grali 
intimidativo. Somente hipóteses de réus com abonados antecedentes. 
culpabilidade mínima. personalidade bem formada e motivos e 
circunstâncias favoráveis satisfarão os pressupostos exigidos paro se 
h f'· I' ., 100 ene Icwrem com essas a ternativas ao encarceramento. 

"1/1 - a culpahilidade. os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado. 

hem como os mOlil'os e as circullstâncias indicarem que essa substituição seja suficiel1lt! ". 

Por este requisito de ordem subjetiva, o juiz poderá auferir a viabilidade da substituição, pois. 

no caso da prestação de serviços à comunidade, o objetivo principal da pena é integrar o 

sentenciado à comunidade através de seu trabalho gratuito, e não prejudicá-lo ainda mais. 

Todavia, presentes os aludidos requisitos, o réu passa a ter o direito subjetivo, ou seja, a 

íàculdade de exigir a substituição da pena privativa de liberdade, pois mais gravosa, não 

ficando adstrito ao simples arbítrio do juiz. 101 

2.5.:; - ('omo cOlldi(;ào da s1I5pellsào condicional da pena (sursis). 

A prestação de serviços à comunidade também é usada como condição do surs;s. desde a 

adoção da Lei n. c 6416/77, a qual deu nova redação ao art. 698, conforme já demonstrado 

anteriormente. No entanto, os autores pesquisados demonstraram que foram raríssimas as 

JIJIJ BITENCOURT. C. R. Op. cil., p. 276. 
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comarcas adotaram essa inovação, pois era facultativa. Porém, com a reforma penal de 1984. 

essa condição tomou-se obrigatória. Tanto é certo, que o art. 78, § 1.0 do Código Penal (CP) 

menciona que no primeiro ano do prazo do sursis "deverá o condenado prestar sen'iç'os à 

comunidade ou submeter-se à limitação de fim de semana ". 

Neste caso, caberá ao juiz escolher entre a prestação de servIços à comunidade. a 

limitação de fim de semana e as condições usuais (referidas nas letras "a" a "c" do § 2°), 

segundo os critérios norteadores do art. 59 do CP. Assim, analisando estes (culpabilidade, 

antecedentes. etc.), aplicará a condição que mais convier, ao seu sentir, necessária e suficiente 

I .. d 102 que a cance os tms a pena. 

A mal(,r;a dos casos analisados na pesqmsa de campo, e existentes na Comarca da 

Capital (f!llllanopolis), estão inse"ridos nesta hipótese. Cremos que, para moralizar a 

Suspensão ( lll](jiclonal da Pena, não ficando aos olhos da sociedade uma impressão de 

impunidade. urge primeiramente optar por esta pena laboratícia. Por exemplo. nos casos 

decorrente~, ,je acidentes de trânsito onde houve manifesta imprudência, negligência ou 

imperícia, isto e. culpa. Nestes casos, os sentenciados estão plenamente integrados na 

sociedade. nào havendo motivo de encarcerá-los para o tratamento. Como visto 

anteriormente. a prisão não trata, mas estigmatiza "Sem a condição consistellle lia 

prestação de serviços em favor da comunidade, o sursis nada mais é que sinônimo de 

impunidade. I~ a carta de alforria que autoriza o cidadão a cometer pelo menos um delito 

em sua vidLl \em S(~jj'er qualquer conseqüência por parte do direito penal. ,·IO} 

1111 Este tambem é o entendimento de Fernando da Costa TOURINHO NETO, onde diz: '"Presentes as 
condições. o reli {em o direito - direito público subjetivo - à substituição, não podendo, pOIS. ficar a 
conversão ao arbítrio do juiz ". ( Op. cit., p. 66). 
I,,: FERREIRA G. Op. cit., p. 262 .. 
11)3 Idem, p. 262. 



2.5.3 - ( '01110 condiçào do livramento condicional 

Para o juiz Gilberto Ferreira é fundamental impor a prestação de serviços à comunidade 

como uma das condições do livramento condicional, visando, no fim, a ressocialização e 

reintegração do sentenciado ao meio onde vive. Argumenta que, por razões históricas, o juiz 

pode aplicar esta condição, pois este tipo alternativo nasceu da liberdade que certos presos 

obtiveram para trabalhar em regime de aprendizado, com os empregadores de então. O 

mesmo sugere que a pena seja feita pelo período de 1 (um) ano. 

"Além do mais, o art. 718 do CPP diz que ao especificar as cOlldú.,'(Jes 
ojuiz observará o disposto nos §§ 1. o e 2. o e 5. o do art. 698. Ora. () .\,' 
2 .. o do art. 698 inclui em seu item ff justamente a condição de prl!star 
() sentenciado. sen'iços à comunidade. Registre-se, mais, qlle o .,,' ~.~, 

do art. 132 da LEP permite ao juiz impor ao sentenciado "olltras 
condiçiJes", Da importância da imposição. seria preferível, inclllsin' 
para incentivar a sua prática. que ao § 2. o do art. 132 o legislador 
acrescentasse mais um item contra a seguillte redaçào: "prestar 
serviços à comunidade " . .. 104 

Parece que a razão assiste o raciocínio feito, pois urge acompanhar o egresso em seu 

retorno a sociedade e, nada melhor, prestando servIços à comunidade. Assim, pode-se 

mostrar que este é uma pessoa produtiva, merecedora de confiança e da oportunidade de sua 

reinserção social. Funcionaria como uma espécie de fase de transição da vida encarcerada 

para a da plena liberdade. 

]1l·1 ld. p. 263. 



2.5.4 - Como condição do regime aberto 

o regime aberto que abrange as condenações em até quatro anos, ante a ausência de caso 

do albergado ou outros estabelecimentos adequados, "não passa de um sursis prolonxado, 

sobre o qual se atribui a pecha de gerar a impunidade ", 105. Assim, Ferreira argumenta que 

na inexistência desta instituição, o juiz deveria interpor, como condição, a prestação de 

serviços em tàvor da comunidade. Argumenta que, assim procedendo, o juiz não estará ofensa 

ao princípio da legalidade, pois "diante do que dispõe o art, J J 5 da LE"P, in verbis: "o jlll= 

poderá eslahelecer condições especiais para a concessão do regime aberto, sem prejllbJ das 

. I' - . b' ,. ,,106 seXllllltes LIJ!!I. lçoes geraIs e o ngatonas .. , , 

Ora. di,lflle dos resultados obtidos com a prestação de serviços à comunidade, também 

entendemO"ILlc c a solução acertada para preencher a finalidade retributiva e preventiva da 

pena, qualh: i ,LI i nexistência da casa do albergado. E, até mesmo com esta, se não tiver as 

atividades, q'rigalOrias mencionadas em lei, ao nosso sentir, esta é inútil, apenas possuindo o 

caráter pUlltti'.O. pois nada de proveitoso é feito com o tempo à disposição, nem para ° 
apenado nem para a sociedade. 

2.6 - /).! RFTOGAÇ'ÃO E DA COM'ER~"ÃO EM PRISÃO 

A pena de prestação de serviços à comunidade deve ser cumprida em sua integralidade. 

pois, caso contrário, está fadada a converter-se em prisão. O Código Penal dispõe de regras 

genéricas no art. 45 de conversão de qualquer pena restritiva de direitos em privativa de 

liberdade, quando: "J - sobrevier condenação, por outro crime, a pena privalin1 dI! 

105 Id., p. 263. 
106 Idem, p. 263. 
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liherdade c/~ja execução não tenha sido suspensa; II - ocorrer o descumprimel1fo 

iJUlfstificado da restrição imposta ". 

No entanto, é o art. 181 da LEP, § 1. 0 que enumerou as seguintes cláusulas de 

revogação da prestação de serviços à comunidade: 

a) "Nelofor encollfrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou desatender a inlimac;âo 

por edital. ,.: aqui não se refere sobre a revelia, mas sim, ao fato de o sentenciado não ter sido 

encontrado quando da cientificação da necessidade do cumprimento da referida pena. 

Portanto, é conversão imposta tanto ao réu revel como àquele que foi pessoalmente citado e 

intimado para os atos do processo e que desaparece quando da execução, deixando de 

. d 107 comUnIcar o novo en ereço. 

b) "Nôo comparecer, iI?jllstificadamente, à entidade 011 programa em que deva pre.var 

sel'\'iço; ": portanto, neste caso, não havendo motivo justificado (doença, por exemplo) e 

provado, o juiz, ouvido o Ministério Público, revogará a pena, convertendo-a em prisão. No 

entanto, antes de tudo, o sentenciado é intimado para justificar a sua ausência. 

c) . 'Recusar-se, ilulIstificadamente, a prestar o serviço que lhe é imposto; ": assim não basta 

o sentenciado comparecer ao lugar da prestação de serviços. Tem que efetivamente cumprir 

com suas obrigações laboratícias designadas pelo responsável da instituição. Caso não o tàça. 

terá que justificar a recusa em trabalhar, demonstrando, V.g., que está impossibilitado para as 

tarefas apontadas por insuficiência física, questões ideológicas (cumprindo a pena em um 

templo, o qual não seja de sua convicção religiosa, por exemplo), para, desse modo, poder ser 

feito o remanejamento a outra função ou entidade. 

d) . 'Cometer falta grave; ,.: As faltas graves estão dispostas no art. 51, mCISOS I a m. que 

dispõe: . 'descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; II retardar. 
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injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; lI! - inobsenJar os del'eres 

previstos nos incisos II e V do artigo 39 desta lei ". \08 

Uma crítica lançada ao art. 45 do Código Penal é quanto à possibilidade da detração do 

período cumprido, quando da ocorrência da conversão. A detração, segundo dispõe o CP, 

consiste no desconto feito quando na contagem da pena privativa de liberdade ou de medida 

de segurança, em cima do tempo anterior de prisão provisória. Portanto, para as penas 

restritivas de direito, objeto do presente estudo, mesmo cumpridas parcialmente, deverão, 

quando convertidas em penas privativas de liberdade, serem cumpridas integralmente. Assim, 

se alguém condenado a prestar serviços à comunidade por seis meses, e já tenha cumprido 

cinco, se convertida à prisão, terá que cumprir os seis meses recluso. "Miguel Reale ./únior 

defende a PU\/( ... úo sustentada pelo Código, dizendo que esta seria a "únicajórmula capaz de 

I h ,I"; da .. À À' . ,,109 assegurar () uL'\empel1 o eJlcaz s penas restritivas ue ulreltos . 

No entanto, Gilberto Ferreira contesta, citando Alberto Silva Franco, asseverando que 

"se a detrcl~'Ú() J admitida em relação a uma espécie de pena mais grave, como é a pena 

privativa de li herdade, não há motivo para que não o seja !lO que tange a um tipo penal 

menor relewlI1le como o das penas restritivas de direitos". E, indo mais longe, sugere que o 

cômputo deve ser feito da seguinte forma: a cada oito horas de trabalho corresponderia a uma 

semana do tempo integral. Assim, cada oito horas prestadas serão tidas como uma semana 

trabalhada. ]]0 Parece uma solução de bom senso, este o elemento principal de uma boa 

ordenação jurídica. 

11)- MlRABETE. Júlio Fabbrini .. Execução penal. São Paulo, Atlas. 199~, p. ~36. 
1('8 ·,Irt. 39. Constituem deveres do conedenado:{.,.) 

11 - obediência ao senJidore e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se:(. .. i 
V - execução do trabalho. das tarefas e das ordens recebidas:(. .. )·' 

109 REALE JR., Miguel. Penas e medidas de segurança no novo código. Forense, 1985. p. 1~6. Apud: 
FERREIRA G. Op, cit .. p.263. 
110 FERREIRA F. Op. cit .. p. 263-4. 
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No mesmo sentido é a crítica de Shecaira. 

"Embora o mencionado artigo não preveja detração em outra pena que não 
seja a privativa de liberdade, inexiste dúvida de alcançar as restritivas de 
direitos consistentes na prestação de serviços à comunidade. até por medida 
de eqüidade. (..) Se na pena mais grave a ser cumprida (privação de 
liberdade) incide a detração, não se pode excluir das penas que a substituem 
igual abatimento. Há que se aplicar a interpretação analógica para todas as 
restritivas. " IH 

Ora, tendo em vista, os maleficios da pena privativa de liberdade, já outrora 

demonstrados, deve haver sim a detração, pois, ao contrário, estar-se-á punindo duplamente. 

sendo uma afronta à regra do bis in idem existente no Direito Penal. I12 

2.7- FINS DA PENA 

Efetivamente a pena de prestação de serviços à comunidade possui atributos que a toma 

viável e amplamente recomendável, dentro, porém, do princípio da legalidade, pois. 

infelizmente, a pena privativa de liberdade é uma necessidade para os crimes de longa duração 

e àquelas pessoas de real periculosidade. Ainda não se tem uma solução para os problemas da 

prisão, mas, sem dúvida, boa fração da criminalidade, oriunda dos problemas sociais, seria 

extirpada com a efetiva igualdade material entre as pessoas, ou seja, o igual acesso de todos 

as oportunidades que instigam o progresso pessoal, material e intelectual. Da mesma forma 

pensa Thompson que, com o seu peculiar senso crítico, expõe: 

111 SCHECAlRA S. S. Op. cit., p. 51-2. 
11 c Em latim significa: "duas vezes sobre a mesma coisa .'. Cf. Ronaldo Cardeira XAVIER POrfllgués no 
Direi/o: lingllagemforense. Rio de Janeiro. Forense, 1984. p. 177. 



"A questão penitenciária não tem solução "em si ", porque não se trata de 
um problema "em si ", mas parte integrante de outro maior: a questão 
criminal, com referência ao qual não desfruta de autonomia. A seu turno. a 
questão criminal também nada mais é que mero elemento de outro problema 
mais amplo: o das estruturas sócio-político-econômicas. Sem mexer nestas. 
coisa alguma vai alterar-se em sede criminal e, menos ainda, na área 
penitenciária" lI3 

Os autores. em geral, proclamam, a uma só voz, os beneficios da aludida pena. pOIS a 

mesma é dotada de caráter compensativo; preventivo; educativo. 

a) () caráter compensativo: a prestação de serviços à comunidade devolve a esta o mal feito 

pelo agente, através de seu trabalho gratuito, por um determinado período. Assim. devolve-a 

um pouco daquilo que tirou quando da prática delituosa. 

h) () caráter prel'el11ivo: o caráter preventivo especial é referente ao próprio sentenciado. e 

visa faze-lo não mais delinqüir. Tal é preenchido, pois esta pena sendo um ônus. leva-o a 

refletir sobre o ato delituoso, mostrando-lhe a desnecessidade do ato praticado. E, quanto ao 

caráter preventivo geral, a sociedade, vendo alguém prestando os serviços comunitários. 

poderá se sentir não estimulada ao crime. No entanto, embasado nos estudos da criminologia, 

que o caráter geral da pena é inexistente, pois aquele que praticou algum delito só o fez na 

certeza de que sua autoria não seria descoberta e, por fim, punido. Shecaira, com 

propriedade, aduz que o caráter de prevenção especial, não tem o sentido de induzir alguém a 

"melhorar", mas somente incutir a idéia de não mais o delito ser repetido. "E"ta IN/lLl /1(10 

quer exigir que o condellado pense e aja como toda a sociedade, nem ao menos L'0l110 li 

média das pessoas, mas pretende fazer com que o agente entre que, mesmo com dUi:relll.,;'os 

em/'e as pessoas, ele deve suhmeter-se a um padrão ético mínimo, que permita a CO/I\'/I'(;/1(,/(/ 

I ./ /' ifi" 114 elltre os lOmells, ue Jorma pacz lca , 

11.1 THOMPSON. AUbTustO .. 1 questão penitenciária. Rio de Janeiro. Forense, 1993. p. 110. 
111 SHECAIRA S.S. Op. cit., p. 59. 



G) o caráter educativo: neste tocante, a pena de prestação de serviços à comunidade é de 

extrema importância, como foi observado na pesquisa de campo, e cujos resultados estão no 

capítulo seguinte. Isto acontece porque o sentenciado percebe-se como pessoa, e descobre a 

sua utilidade dentro do contexto social, sentido-se importante e querido pelos demais Bem 

expõe Bernard Leroy e Pierre Kramer, citado por Ferreira que 

2 8 - ( .. \'! /I ( '.1 S 

"(..) a participação em um trabalho em beneficio da comunidade é IIlntáror 
de integração social. A pessoa que o executa pode ter a sensw .. 'c'io til' 
participar de uma tarefa constnltiva e lÍtil. e pode ver diretamenrc () 
resultado de sua atuação. Finalmente - concluem - , para os acusados qUl' 
conheceram lima longa série de reveses. esta pode ser a primeira oc05/(10 
em que lhes é ofereCida a oportunidade de uma ação positiva ... //5 

Apes;j[ .k tudo, existem algumas criticas quanto à prestação de serviços à comunidade, 

todavia feitas sem um embasamento teórico e prático profundo, vejamos, pois, três destas: 

a) () COllc/l'IIW/() IlLIO tem prática para o trabalho: isto não é verdade, pois, a maioria que a 

cumpre tem emprego e formação escolar razoável. E, ainda, mesmo não tendo uma formação 

específica, existem os serviços gerais necessários e úteis para a instituição receptora do 

sentenciado, e a este que se molda conforme a sua aptidão, V.g.. faxinas, auxiliar de cozinha, 

carpinas, et c .. 

h) O cOlldel/ado nâo é um ser produtivo: ora, se partir deste pressuposto, todos deverão ser 

de imediato encarcerados, pois, talvez lá na prisão, serão produtivos' Antes de o sentenciado 

começar a cumprir a pena ele é advertido sobre a importância de bem cumpri-Ia, pois, caso 

11' LEROY. Bcmard & KRAMER. Pierre. O tratamento em beneficio da comunidade como 5ubsfI tutll'O às 
penas de encarceramento de curta duração. Trad. de Carmem Maria Padilha. Ajuris. 1985. Apud 
FERREIRL G. Op. cit., p. 259. 



contrário, terá a sua pena de prestação de serviços convertida em privativa de liberdade. 

Todavia, os resultados práticos demonstram, na maioria dos casos, justamente o contrário. 

c) Representa uma concorrência ao trabalho do cidadão normal: isto também não e 

verossímil, porque o tempo da prestação de serviços é muito curto (8 horas semanais). ~a 

prática, esta atividade é encarada como a de uma pessoa voluntária, a qual não vem tirar 

vagas efetivas do mercado de trabalho, mas sim, somar esforços ao desenvolvimento da 

atividade da instituição para bem atender os seus beneficiários. 

2.9 - ALG{ fNS RESULTADOS pRATICaS DA PRESTAÇÃO DE SER17ÇO,\" A 

COM{ INIDAD}; NO IUO GRANDE DO SUL 

A corrente majoritária reconhece a importância desta pena alternativa, alegando que 

oferece a oportunidade do indivíduo refletir sobre o delito e suas conseqüências para si e para 

os outros atingidos, bem como retribuir diretamente à sociedade o mal cometido. 

''No IV Congresso da ONU. realizado em Caracas, em 1980, consulerou-sl' 
que: 

"A prestação de trabalho em favor da comunidade caracteriza lima 

alternativa constnlfiva e econômica à pena de prisão e constitui um 170\'0 

meio de se colocar o delinqüente em contato mais próximo aos cidadi'ios que 
precisam de ajuda e apoio. " Il6 

No entanto, denuncia-se que a mesma foi instituída formalmente, pois, na prática, nào se 

materializou. 

C ontudo, no sul do país, tendo como precursor o Rio Grande do Sul, embasado no 

projeto da juíza Vera Regina Müller, foi instituída a prestação de serviços à comunidade na 

IIIi TOURINHO NETO. Femando da Costa. Pena sem prisão: prestação de sen'iços à comunidade. Brasília. 
ReYÍsta de Informação Legislatíya. (126). p. 66. 



Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre, com ótimos resultados, conforme os dados 

demonstram: 117 

a) Em 1991, no RS, haviam 7.869 presos para 5.346 vagas, a um custo de aproximadamente 

3,5 salários mínimos. 

b) 70 % dos delitos são leves com pena inferior a 2 anos. Portanto a reclusão tomava-se 

muito severa, e o Sursis Simples demonstrava-se muito brando, não proporcionando ao 

sentenciado a necessária reflexão sobre o delito. 

c) O Programa de Prestação de Serviços à Comunidade conta com 5 assistentes sociais. que o 

executam c: ~lIper\isionam, mais o pessoal administrativo. 

d) O procl'lllll1ento é iniciado com a audiência admonitória, onde ver-se-á se o sentenciado 

aceitará ou "~1() esta pena. Também são feitas reuniões periódicas com as Assistentes Sociais. 

os repreSt::1 ~ ~illl C:'. das instituições conveniadas e o prestador de serviços. Sua prestação 

laborativa~' controlada através de um relatório mensal. Portanto, desmente a falta de 

fiscalizaçãu c.: cOlllrole da prestação. Entre junho de 1988, data de sua implantação, até março 

de 1991, 537 apenados concluíram a prestação de serviços, onde havia 219 em andamento 

Houve (/lIulro reincidências, ou seja, menos de um por cento (0,74 %). O custo do 

sentenciado é de zero para o Estado. 

t) Muitos prestadores de serviços foram, após o término da pena. admitidos como 

empregados Concluíram, por inteiro, inúmeras obras sociais, como, por exemplo. uma sala 

de recreação no Instituto de Cegos Louis Braille. 

W Dados extraídos da fita de vídeo: "Prestação de Serviços à Comunidade: lima a/ternafll'a \'UÍI·c/. 

produzido pela Escola Superior da Magistratura. e patrocinado pela AJURIS (Associação dos Juizes do Rio 
Grande do sur. 



CAPÍTULO 111 - A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E1\1 
FLORIANÓPOLIS 

3./- PiUA1EIRA FASE: A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS (TEP) 

3././ -implantação do Programa na VEP da Capital 

3./.:! - Estrutura do programa - controle 

3./.3 - A Instituição 

3./. -I - Os Prestadores 

3. 1.4. 1 - Perfil dos Prestadores de Serviços em Florianópolis 

3.2 - SE'(;nNDA FASE: AS ENTREVISTAS 

3.2./ - Resultados Obtidos das Entrevistas com as Instituições 

3.2.1.1 - Sobre o significado da PSC para a Instituição 

3.2.1.2 - Quanto a visão sobre o prestador de serviços 

3.2.1.3 - Sobre o caráter compensativo da pena 

3.2. 1 .4 - Sobre os beneficios trazidos pela PSC à Instituição 

3.2.1.5 - Sobre a contribuição da Instituição 

3.2.1.6 - Sobre a supressão de vagas definitiva 

3.2.1.7 - Sobre a possibilidade de admissão 

3.2. 1. 8 - Sobre opiniões e críticas 

3.2.:! - Resultados Obtidos das Entrevistas com os Prestadores de Sel'\'iç'os 

3.2.2.1 - Sobre o significado da PSC para o prestador de serviços 

3.2.2.2 - Sobre a aplicação da PSC 

3.2.2.3 - Sobre a ciência dos familiares e conhecidos 

32.2.4 - Sobre a compensação 

3.2.2.5 - Sobre a visão dos atores jurídicos 

3.2.2.6 - Sobre os maleficios e beneficios para o prestador 

32.2.7- Sobre depois do cumprimento da pena 

3.:!.3 - Uma Entrevista na Íntegra 



3 - A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE EM FLORIANÓPOLIS 

Uma : rl ti-L! t I fera discussão existente no mundo juridico diz respeito à importància da 

prática em i,,'ia~,l(l a teoria. Ora, entendemos que a teoria sem a prática é ineficaz e, em 

contrapartid,t. .I pratica sem a teoria é incompleta. Assim, sentimos a necessidade de veriticar 

se a prática LOlldiz com a teorização da viabilidade da pena de prestação de serviços à 

comunidade ()s doutrinadores, conforme outrora exposto, louvam a aplicabilidade desta nos 

delitos de curta duração, e onde o agente não representa nenhum perigo social. No entanto, 

com algumas exceções, poucos fizeram uma investigação empírica. 

Portanto, realizamos a presente pesquisa de campo dividindo-a em duas tàses a 

primeira consistindo em visitas ao Serviço Social da Vara de Execuções Penais (VEP) de 

Florianópolis. a segunda fase consistiu na realização de entrevistas tanto com os sentenciados 

quanto com os seus responsáveis nas Instituições. 

Assim. pretendemos, de uma maneira nada pretensiosa, oferecer uma visão a maiS 

possivelmente próxima da realidade sobre esta importante alternativa que o Estado poSSUI 

para pumr. Também objetivamos mostrar aos operadores do Direito Penal os efeitos de sua 

atuação profissional no mundo fático. 



3./- PRIMFJRA FA,-~E: A T'ARA DE EXECUÇÕES PENAIS (VEP) 

Serão esboçados alguns dados obtidos na primeira fase da pesquisa que se constituiu 

em visitas ao Serviço Social da Vara de Execuções Penais da Comarca de Florianópolis. em 

Santa Catarina. 

o Serviço Social é feito pela única Assistente Social da VEP: Simone Lisboa 

Scheftler Esta é responsável pelo acompanhamento dos cumpridores da pena de Prestação 

de Serviços à Comunidade (PSC), além de atuar na fiscalização em sindicàncias. 

encaminhamento de todos aqueles em livramento condicional, em Sursis, prisão albergue. 

domiciliar, desinternação condicional, e realizar entrevistas de todos os casos que exijam a sua 

avaliação profissional. 

3././ - Implantação do Programa na VEP da capital 

o primeiro passo foi dado pela Assistente Social Simone Lisboa Scheftler Anselmo. 

que, no ano de 1990, ficou responsável pela implantação do programa de PSC na capital. Para 

ter uma noção prática, foi ao Rio Grande do Sul a fim de observar o que já tinha sido feito O 

que existe lá foi aplicado aqui, porém com as peculiaridades locais, confessa, não havendo 

ineditismo em sua proposta. 

o segundo passo importante foi dado pelo Provimento n. o 10/92, o qual estabeleceu 

"as hases do PROGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERT7ÇOS A COMUNIDADE para (/ 

execuçclo desta pena restritiva de direito, em cumprimento do art. -/6 do Código Penal ", 

assinado pelo então Corregedor Geral da Justiça do Estado, o Desembargador Napoleão 

Xavier do Amarante. O provimento visa instigar os juízes criminais a aplicarem a referida 

pena, visto que "a Prestação de SenJiços à Comunidade oportuniza a i11legnu,:ôo do 
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indivíduo com a comunidade em que vive, comprometendo-o à reflexão sobre o deliTO e suas 

conseqüências individuais e coletivas, propiciando ao prestador de sen'iço atllw,:ão em 

liberdade, tendo convívio social efamiliar", Il8 

Apesar de ser a única Assistente Social aqui, diz que consegue dar conta sozinha do 

programa, pois o número de prestadores é baixo, onde até outubro de 1996 haviam 33 

prestadores. Foram encaminhados, desde a implantação do programa (02/05/90) até 

18/09/96, 95 prestadores, assim distribuídos: 1990 (01), 1991 (2), 1992 (12), 1993 (09), 

1994 (19), 1995 (30) e 1996 (13) até o mês de setembro. Portanto, nota-se que é muito 

pouco aplicada em relação a outras comarcas, como Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. 

que, por sua \ eL possui um programa bem estruturado, onde contam com a atuação de cinco 

assistentes soe: ai s 

A Assi"IL'nlC Social, quando precisa resolver um problema existente com o prestador. 

entra em conr:no por telefone com a instituição conveniada, conseguindo, na maioria das 

vezes, resolve-!ns Caso contrário, informa ao Juiz da VEP sobre o problema, solicitando-lhe 

a intimação urgente do prestador de serviços com problemas a comparecer ao Serviço Social. 

3. I.:: - Estrutura do programa - controle. 

Cada prestador de serviço tem seu próprio prontuário devidamente identificado. O 

prontuário possui um cadastro do reeducando: neste existe a identificação completa do 

prestador. 

São arquivados mensalmente os relatórios da Prestação de Serviços à Comunidade 

remetidos pela instituição conveniada. Servem para o controle de freqüências e atividades. 

Estes são assinados pelo responsável da instituição conveniada. O prestador cumpre sua 

J J 8 Extraido do Pro\'imento n. o 10/92. cujo texto está em anexo. 
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função, registrando o dia, a atividade, a entrada-saída e depois assinando. É por estes 

relatórios que será controlado efetivamente o tempo de cumprimento da pena. 

A fiscalização do andamento da pena é feita paulatinamente pela Assistente Social 

que, às vésperas do final da pena prevísta, soma as horas cumpridas e, depois, informa a data 

exata ao prestador da última prestação. Caso falte horas a cumprir, o prestador devera 

compensá-lo, mesmo que tenha, por exemplo, transcorrido um ano de prestação de serviços, 

visto que são contadas as horas, e não o lapso temporal. Assim, aqueles que pedem a 

suspensão da pena da PSC por motivo justificado, verbi gratia por gravídez, farão mediante 

requerimento ao Juiz, o qual, dando vistas ao Ministério Público, poderá prolatar a sentença 

deferindo o pedido ou denegando-o. Assim, aquele que teve suspensa a sua pena por um 

período determinado, terá que pagar as horas remanescentes que faltaram, isto a partir do 

primeiro dia do final do afastamento. Foi observado que os pedidos de afastamento, durante a 

pesquisa (abril a outubro de 1996), foram referentes a problemas de saúdes e gravidez 

Portanto, a pena ficou suspensa, não importando o preenchimento do lapso temporal, visto 

que, para a PSC, é válido o tempo efetivamente cumprido e comprovado pelos relatórios 

mensais, assinados pelo Prestador e seu responsável. Assim, caso peça o afastamento e não 

mais volte a completar o tempo faltante da pena, automaticamente está correndo o risco de 

ter o mandado de prisão expedido. 

3. /. 3 - A instituição 

A Assistente Social relatou a dificuldade inicial existente no cadastramento destas, 

pois havia a desconfiança e os preconceitos. Porém, o tempo encarregou-se de derruba-los 

Atualmente existem conveniadas tanto instituições públicas quanto privadas, todas sem tins 

lucrativos. Um exemplo típico das primeiras foi o convênio firmado com a SES (Secretaria 
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de Estado da Saúde), que dispôs a rede pública de hospitais à disposição dos prestadores. 

onde existe um cumprindo a pena no Hospital Florianópolis. Um exemplo de instituição 

filantrópica privada conveniada, contendo alguns prestadores, é a Orionópolis catarinense O 

convênio é feito através do seguinte procedimento: 

a) em primeiro, o Serviço Social faz uma visita à instituição, fazendo um levalltl1mCIlfO da 

mesma, através do preenchimento de formulário próprio contendo informações genéricas: 

b) em segundo. através da relação de necessidades da instituição, anotam-se as atividades 

que poderão ser executadas, estas divididas em onze grupos, a saber: construção civiL 

manutenção. -;erviços de escritório, apoio administrativo, limpeza/cozinha, jardim/horta. 

ensino e creche. enfermagem e farmácia, gráfica, outros, e, por último, profissionais liberais: 

c) em terceim lugar. de acordo com o interesse da instituição, é realizado o termo de 

convênio conlll d In~tituição, através de um formulário próprio, contendo doze cláusulas. Este 

é assinado pejo Juiz da VEP e o responsável pela instituição. 

Assim lazendo. a instituição está cadastrada e pronta para receber um prestador de 

serviço, de acordo com a análise feita pelo Serviço Social, basicamente sobre quatro aspectos: 

1.°) a necessidade apresentada por aquela; 

2. 0) disposição de tempo existente para o cumprimento da pena pelo Prestador Se este só 

pode cumpri-la no final de semana, terá que ser mandado para uma instituição que tenha 

expediente ininterrupto; 

3°) tipo de delito pelo qual o prestador foi sentenciado. 

4°) proximidade da residência do prestador com a instituição, ou de seu trabalho normaL 

Atualmente existem 53 instituições conveniadas, cuja atividade é distribuída nas 

seguintes proporções: 22 % são creches; 20 % são entidades assistenciais não governamentais 



(LBV, FAÇA, etc); 18 % são escolas públicas; 15 % são conselhos comunitários e 

associações de moradores; 5 % são Secretarias Estaduais e Municipais com programas 

assistenciais; 4 % são asilos: e, por fim, 3 % são igrejas (entidades religiosas). 

3. J. -I - Os prestadores 

Os apenados pela PSC, até outubro 1996, eram em número de trinta e três. Na sua 

maioria (66 %) cumprem a pena na modalidade de Sursis Simples. tendo como primeira 

condição a realização da PSC por 1 (um) ano. É minoria (34 %) aqueles que a cumprem 

como pena substitutiva da privativa de liberdade. No intuito de evitar o etiquetamento e a 

estigmatização, a Assistente Social da VEP, Simone L. Scheffier, prefere chamá-los de 

prestadores de .... "elTiço. Também assim passamos a denominá-los. 

Quando o processo é recebido pela VEP, a primeira providência tomada é a audiência 

admonitória, sendo o apenado advertido que, não cumprindo a PSC de acordo com o 

estipulado, tornará passível a suspensão de tal, podendo a mesma para a pena de prisão 

Após, o mesmo é dirigido ao Serviço Social da VEP, que realizará a entrevista e 

cadastramento, para bem encaminhá-lo à instituição receptora. 

O Serviço Social trabalha no sentido de conscientizá-lo quanto à importância da PSC 

e de seu efetivo cumprimento. Em seguida, cadastra-o. Procura-se enviar o prestador para 

uma instituição perto de sua residência. Uma dificuldade existente é a de conciliar o horário 

oferecido pela instituição com o disponível pelo apenado, visto que a maioria possui emprego 

A pena de 8 horas semanais, trabalhadas na comunidade gratuitamente, não deve prejudicar o 

trabalho remunerado. Por isso, uma boa parte dos apenados florianopolitanos cumpre-na no 

final de semana. 
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A Assistente Social também se utiliza de outro critério para o remetimento do 

apenado, verificando o delito pelo qual o mesmo foi condenado. Explica que toma muita 

precaução quanto a isso, pois, por exemplo, procura não mandar alguém que foi condenado 

por uso ou porte de entorpecentes a uma creche ou Escola. 

A resposta das instituições quanto ao trabalho do prestador foi muito positiva. 

mostrando a interação entre a instituição e o prestador, realizando-se a função reeducativa da 

pena. Por exemplo, o relatório do coordenador da SUSP - Lagoa do Peri, afirma que ".JEP(; 

apresellla lima l'Ol1/ade impressionante de realizar os serviços ". 

3. I .+ 1 - Perfil do prestador de serviços em Florianópolis 

Ate 'lutuhro de 1996, a VEP tinha trinta e três prestadores de serviços. Visando 

entender quem e ,) nosso sujeito da pesquisa, será traçado o perfil extraído da análise dos 

relatórios cadastrais. 

A) DFJJTO: .foram condenados ao cumprimento da PSC pelos seguintes delitos: 

CRIMES Arts. do CP n. o absoluto n. o relativo 

121, §3. o - Homicídio 

("(mtra a pe.·i.ma Culposo (Ac. de 7 2/ % 

Trânsito) 

129 - Lesões corporais 4 /2 % 

155, §4.o - Furto 13 -10 % 

Contra o patrimônio 



157 - Roubo 1 3% 

171 - Estelionato 2 6% 

Contra a Fé Pública 307 - Falsa Identidade 2 6% 

Lei 6368/76 16 - porte e uso de 4 12% 

tóxicos 

TOTAL 33 100 % 

R) !DADE;: no fator idade são maioria (85 %) os prestadores com idade de até 41 anos. sendo 

minoria (15 %) aqueles com mais de 42 anos. Portanto, a maioria dos prestadores de serviços 

está no auge de sua força física e mental, ainda construindo suas vidas. 

IDADE n. o absoluto n. o relativo 

18 a 25 anos 10 30 % 

26 a 33 anos 11 33 % 

34 a 41 anos 7 22 % 

42 a 49 anos 3 9% 

5() a 57 anos 1 3% 

58 anos e mais 1 3% 

TOTAL 33 100 % 
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C) ESCOLARIDADE: aqui foram encontrados casos interessantes, como o de um professor 

de judô, que ensina a sua arte no Centro Comunitário onde presta o serviço. Outro caso é o 

de um comerciário, formado em Administração de Empresas, que auxilia a instituição em suas 

questões burocráticas, secretariando reuniões e outras atividades afins à sua formação. No 

entanto, a maioria (66 %) possui até o primeiro grau. Será que o grau de instrução diminui a 

possibilidade de cometer um delito ? Ou então, os delitos cometidos pela força da inteligência 

e instrução são dificeis de serem descobertos e punidos? Isto é tema para outra pesquisa. 

ESCOLARIDADE n. o relativo 

I. () grau incompleto 54% 

J. • grau completo 12% 

, grau incompleto 11% - . 

, grau completo 21 % _. 

su!,enor completo 2% 

TOTAL 100 % 

D) FORMA CA~() FAMILIAR: a maioria dos prestadores possui filhos que dependem, quase 

que exclusivamente, do sustento daqueles. Numa das conversas mantidas com um prestador, 

este revelou sua preocupação quanto à não existência da possibilidade de cumprir a PSC, pois 

o que seria dos seus filhos se o mesmo estivesse preso. "Realmente, afastar u indivíduo da 

família, do lrabalho, do grupo social, estigmatizando-o com a pecha de "ex-presidiário" t! 



67 

muito mais Jlocivo do que ressocializante, mesmo para os que ainda acreditam na 

. ,. -./ " 119 ressocta lzaçao ua pena . 

Portanto, isto nos leva a refletir que, para determinados casos., os efeitos da pena de 

privação de liberdade ultrapassam de longe o mal provocado pelo crime, pois desestruturam 

toda uma família e, ao invés de ser uma punição ao apenado, abrange também seus familiares. 

A formação familiar extraída dos cadastros apresentou-se nos seguintes percentuais 

39 % são solteiros, com filhos; 35 % são casados, com filhos: 

Assim, 74% possui filhos e, na sua maioria, mais de dois. 23% são solteiros sem filhos 

e 3% são casados, sem filhos. 

E) COR: mesmo sabendo que o fator cor não contribua para que as pessoas sejam mais 

encarceradas ou delinqüentes, resolvemos investigar, visto que o censo penitenciário oficial. 

onde alguns dados foram demonstrados, derruba o mito que só "negro" é punido. No entanto. 

o fator cor pode indicar o status sócio-econômico, fator este que pode preponderar na 

delinqüência. Todavia, é esmagadora a maioria de brancos apenados pela PSc. O item pardo 

é dado àquelas pessoas que possuem em seu fenótipo um ancestral próximo negro ou índio. 

COR n. o relativo 

BRANCO 92,5 % 

PARDO 2,5% 

NEGRO 5% 

TOTAL 100% 

119 FA YET. Ney .1 crise da pena e a descriminalização. Porto Alegre. Ajuris. (lI). p. 29. 
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F) CUMPRlM"f,'NTO DA PENA: o que foi observado, através do levantamento feito em seus 

prontuários, é que a maioria das pessoas condenadas à PSC conscientizaram-se da 

importância da mesma, e as conseqüências do não cumprimento, cumprindo-a rigorosamente. 

Dos 33 prestadores apenados, 28 cumprem-na rigorosamente. Isto dá um percentual de 84(% 

Apenas 5 não o fazem, ou seja, um percentual de 16%. Estes já possuem o mandado de prisão 

expedido. Shecaira, mostrando a experiência concreta em São Paulo, informa que 31,03 % 

- . IW nao cumpnram a pena. 

3.2 - ,"''1.1 ;r'Y/lA FASE: AS ENTREHSTAS 

Depois do le\antamento de dados feito na Vara de Execuções Penais, fomos realizar as 

entrevistas tanto com as instituições quanto com os prestadores de serviço. A entrevista 

consiste no . 'diú/ogo com o objetivo de colher, de determinada fonte, de determinada 

pessoa 011 illj(Jrmallle, dados relevantes para a pesquisa em andamento ". /2/ 

Para tanto, resolvemos fazer a coleta e análise dos dados por amostragem. Assim, dos 

33 prestadores existentes, entrevistamos 16 que a cumprem regularmente e já a completaram 

pelo menos a metade, visto assim já terem uma certa experiência e entendimento do que a 

mesma representa para si e para os outros. 

As instituições, por sua vez, das } 8 que possuíam prestadores até outubro, entrevistamos 

9 delas. A título de agradecimento pela boa acolhida aos responsáveis, publicamos as 

instituições e seus respectivos responsáveis: 

120 SHECAIRA. Sérgio Salomão. Prestação de serviços à comunidade. São Paulo. Sarai\'a. 1993. p. 72. 



] . a) CONSELHO COMUNITÁRIO RIBEIRÃO DA ILHA. 

Entrevista com Augusto Dinis Ferreira, diretor. 

2. a) ESCOLA BÁSICA LÚCIA DO LIVRAMENTO MA YVORNE 

Entrevista com Maria de Lourdes Peres Cunha, diretora. 

3. 3) FAÇA - FUNDAÇÃO AÇORIANA PARA0 CONTROLE DA AIDS 

Entrevista com Maria Helena Araújo 

4. a) ACIC - ASSOCIAÇÃO CATARINENSE PARA A INTEGRAÇÃO DOS CEGOS. 

Entrevista com Maria Padoim de Miranda, assistente social. 

5. 3) SAL - SOCIEDADE AMIGOS DA LAGOA. 

Entrevista com Almir Tadeu Peres, coordenador da Comissão de Reconstrução. 

6. a) CENTRO ESPÍRITA SEARA DOS POBRES 

Entrevista com Roberto Martins Alves 

7. a) COLÉGIO ESTADUAL IRlNEU BORNHAUSEN 

Entrevista com Anita Guiomar Brito de Araújo, diretora. 

8. a) CONSELHO COMUNITÁRIO DE FORQUILHINHA 

Entrevista com Claudino Andrade, gerente. 

9. a) ORIONÓPOLIS CAT ARINENSE 

Entrevista com Walmir Thiel, responsável. 

lei RUIZ. João Áh·aro . . \letodologia cientifico. 2.ed .. São Paulo. Atlas. 1990. p. 51. 
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3.2.1 - Resultados Obtidos das Entrevistas com as Instituições. 

Buscou-se vislumbrar como a pena de prestação de serviços à comunidade é apreendida 

no cotidiano das instituições beneficiadas com os trabalhos do prestador de serviços. Fomos 

aferir in I{)cus a apreensão que estas possuem da presente pena em estudo, e os beneficios 

trazidos para si e à sociedade, bem como deixando-lhes livremente opinar, seja para elogiar 

ou criticar, a seguir expostas. 

3.2.1.1 - Sobre o significado da PSC para a Instituição. 

A maioria das instituições não conhecia a presente pena. Assim, depois de aceitarem um 

prestador de serviços, apreenderam na prática diária o conceito da pena a partir de sua 

própria experiência Cada instituição, através de seu responsável, manifestou um tipo de 

apreensão, contudo, por unanimidade, foram positivas, pois vejamos algumas: 

"F; de grande valia, porque o cidadão se apresenta aqui para cumprir lima pena e 

prestar sema/lalmente 8 horas de serviço gratuitamente. Auxilia-nos muito " . 

. 'É' uma pena cumprida por pessoas que cometeram infrações leves e ao invés de 

ficarem presas vão prestar serviços à comunidade, e que para nós aqui é bom ". 

"É lima pena ótima. Traz benefícios para a comunidade ". 

"Somos lima organização não governamental, e não temos recursos para funcionários. 

No caso, a prestação de serviços veio colaborar em muito, porque é mais lima pessoa 

prestando 11m serviço àfundação e à comunidade ". 

"É um auxílio que os prestadores oferecem à comunidade ". 

Portanto, apesar de partirem de pontos de vista diversos, todos concordam que a 

presente pena é benéfica para a Instituição, pois ganha uma força de trabalho a mais em seu 
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contingente, a custo zero, beneficiando toda a comunidade. Demonstram, ao nosso sentir, que 

a aplicação de uma pena não deve só ter um caráter punitivo, mas, sobretudo, um fim 

utilitário. 

3.2.1.2 - Quanto à visão sobre o Prestador de Serviços. 

o preconceito pode ser considerado um instinto natural de defesa pelo que não é 

conhecido, ou conhecido erroneamente. Buscou-se ver se o estigma de apenado some com a 

prestação de serviços, visto o preconceito existente quanto aqueles que foram condenados 

pela Justiça Penal, pois, para muitos, são ''bandidos'' e devem ser trancafiados, sem pensar 

muito o sobre o porquê de semelhante ódio (ou medo ?). Assim, buscamos analisar a 

apreensão que a instituição possui em relação ao prestador de serviços, através da abordagem 

de três aspectos do trabalho do mesmo: junto com os colegas; com os beneficiários; e sua 

adaptabilidade. No entanto, foi unânime a manifestação do bom trabalho prestado pelos 

apenados, segundo os diversos depoimentos. 

a) Sobre o seu trabalho junto com os demais colegas. 

"Perfeito. Bom mesmo. Colabora muito conosco ". 

"Não tem problema algum ". 

. "Integrou-se completamente ". 

b) Sobre o seu trabalho junto com os beneficiários da Instituição. 

"Muito bom, tem bastante respeito com as crianças ". 

"Já conhece todo o pessoal ". 

"É querido junto à comunidade ". 



. 'Prestativo, tem demonstrado hoa vontade ". 

"De lfI11afórma geral, está indo bem. Não tem chegado reclamação prá nós niio ". 

"Hem educado. () seu comportamento é exemplar ". 

c) Sobre se houve a adaptação ao ambiente de trabalho. 

Foi unànime o redondo sim. 

Portanto, com base nestas três perguntas exploradas nas entrevistas, às quaIs vIsaram 

aferir a adaptabilidade do prestador de serviços, através do convívio com os colegas e com os 

beneticiários, notamos que, segundo à visão da Instituição, a presente pena cumpre uma 

finalidade não ressocializadora, mas sim, socializadora, pois o indivíduo tal não precisa ser 

reintegrado na sociedade porque o l)1esmo já está. Isto se deve ao fato de mostrar a todos o 

quanto é importante o seu trabalho. 

3.2.. 1.3 - Sobre o caráter compensativo da PSC. 

Aqui buscamos ver se o prestador, na observação da Instituição, tem consciência que esta 

trabalhando gratuitamente à comunidade porque apenado foi, e, portanto, retribuindo pelo 

delito cometido. Somente uma entrevistada ponderou que o prestador nada comentou de sua 

pena. No entanto, o restante respondeu positivamente. Vejamos algumas respostas: 

"Sim, sabe que [em que cumprir, que é a obrigação dele ". 

"L)'abe e está cOlltellle.lmeressa-se muito pelo trabalho dele". 

","l'im, é lima pessoa prestativa ". 



"Sim, completamente, Diz que nenhum trabalho que possafazer vai reparar o dal/o lJue 

cometeu, mas sente que fazendo esta prestação à comunidade devolve à mesma 11m trabalho 

que a heneficia ", 

3.2.1.4 - Sobre os beneficios trazidos pela PSC à Instituição. 

Aqui objetivamos vislumbrar os pontos positivos que a prestação de serviços a 

comunidade traz à entidade beneficiada com os serviços dos prestadores. Notamos o quanto 

isto é útil à mesma, pois abre a possibilidade de contar com mais uma pessoa para ajudar a 

alcançar os tins últimos da instituição. Portanto, ajudando a Instituição a bem cumprir sua 

função social. por reflexo, o prestador de serviços ajuda a sua comunidade. Vejamos alguns 

beneficios Ol1\ ldo~ pela Instituição: 

"São 1I/ll/llJ' riS benefícios, porque o nlÍmero de funcionários é pouco, Ajudam as 

merendeir(/.\ " as -,e/"l'içais ", 

"Sim. !Jl'/ujúl(a de funcionários e poucos recursos que temos, quanto mais geme Ih·el'. 

lemos cond/~'rJes de.fázer um trabalho melhor para a comunidade ", 

"Sim, pois temos dificuldades de ter pessoas para estes sen'iços voluntários ", 

".'o,'im, nú,' não lemos oflice boy, serventes, e eles fazem este tipo de serviço ". 

3.2.1.5 - Sobre a contribuição da Instituição. 

Se de um lado a Instituição recebe beneficios, fomos ver se ela acredita que esta 

contribuindo com a sociedade, com o Poder Judiciário, e com o próprio prestador de serviços 

através de sua aceitação nestas condições. Todas foram unànimes em afirmar que acham que 

contribuem sobremaneira com todos os mencionados. Portanto. este tipo de pena encerra um 



elemento muito importante, que extrapola a própria finalidade da pena: a reciprocidade de 

beneficios. Vejamos alguns depoimentos: 

"Fá demais a/é, pois estamos ajudando a sociedade a evoluir ", 

"Sim, pois ({ S:-iL (Sociedade Amigos da Lagoa) é o lÍnico espaço para as pessoas ,t' 

c()J~fi'aterni=arem e ele, como cumpridor da pena, está fazendo com que aconteça algo 

aqui ", 

"Sim, pois es/á cumprindo a pena fora do cárcere ", 

32.1.6 - Sobre a supressão de vagas definitivas. 

F omos conferir a crítica. feita por uma minoría, que esta pena tem o defeito de tirar vagas 

definitivas, às quais pertenceriam às pessoas que não possuem nenhuma condenação 

Verificou-se o descabimento da crítica, pois a pena tem um período de curto tempo de 

cumprimento semanal. não tirando nada, mas sim vindo a somar mais uma força. É nesta linha 

de raciocínio que os responsáveis se manifestaram 

"NtlO, porque eles simplesmellfe estão conlribuindo para isto, Não é trabalho ", 

"Nào. Seria mais uma pessoa a trabalhar. Tem lugar para todos ", 

"Nào. Pelo cOIl/rório, vai colaborar. (. . .). Sobrecarrega menos os outros ", 

"Nilo, pelo contrário, tem «judado bastante. Substituiu um empregado efeti\'() quando 

este jáltou ". 

"Nao, Kraç'as (/0 .IF (referindo-se às aulas de judô ministradas por este prestador) lemU\ 

esta atividade para a comunidade ". 

"Nào tira, porque eles prestam o sen'iço num horário mínimo ". 
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3.2.1.7 - Sobre a possiblidade de admissão. 

Notamos que a PSC, além de cumprir as três funções básicas da pena - punir, recuperar e 

prevenir -, extrapola o próprio conceito de pena, visto criar laços de solidariedade, respeito e 

confiança. Parece que esta traz consigo, resumidamente, uma finalidade solidária retlexiva. 

pois desenvolve o indivíduo em sua dimensão humana, e o favorece, possibilitando, como já 

houve casos. ao cumprir um bom trabalho, ser, no futuro, contratado efetivamente. Fomos 

ver se, fosse possível, a instituição admitiria o mesmo. Notamos que, a maioria (80 ~'à) o 

admitiria sem titubear. Portanto, o preconceito de ser um apenado foi derrubado. Vejamos 

alguns depoimentos: 

"Sim, fnll/(/Ifllamente. Esta prestação de seniços foi uma forma de conhecê-lo, ver SUllS 

capacidade \. \/(us aptidões " . 

. 'Sim. 'FU!I<!lfI/umente, sem sombra de dúvida ". 

"Acho (/"1.' sim. Não teria nenhum problema". 

3 . 2. I .8 - Sobre opiniões e criticas. 

No intuito de vislumbrar os alcances e limites da PSC de uma forma espontànea e isenta. 

deixamos às instituições um espaço aberto para poderem expressar suas opiniões. criticas e 

sugestões para melhorar, caso achassem necessário, da pena em questão. Assim. 

argumentamos que esta pesquisa seria um veículo transmissor destas informações. E 

importante ressaltar que todos os responsáveis tentaram colaborar ao máximo para bem 

responder ao acadêmico pesquisador, demonstrando um significativo respeito à Justiça Penal 

(respeito ou temor?). São deles, que vivenciam a PSC na prática, como responsáveis pela 

instituição receptora daqueles que cumprem a aludida pena, as seguintes declarações: 



"A hora que o Poder Judiciário precisar de instituição para que ela possa colahorar 110 

heneficio desses penalizados, para que possam devolvê-los à sociedade restaurados, aptos a 

procurarem um serviço, nós estamos aqui para isso ". 

"A cho qlle é lima chance que vocês estão dando, e que deve realmente acolltecer. E, a 

pessoa qlle fica encarregada tem que conversar com eles, porque assim se sellft:1l1 

valorizados. l~- válido ". 

"A- 11m trahalho muito honito e gratificante. Dá chance à pessoa que errollna vida de se 

redimir. É uma n01'a oportunidade ". 

"Núo lenho crítica. pelo contrário. Quero elogiar esta aplicação da pena para delilO 

mIo leIo grave, no sentido de que ele (o prestador de serviços) possa se redimir daqui/o (/uc 

fez e se educar para neIO acolllecer mais isto. E, repassar isto para toda a comullidade 

através do sell trahalho ". 

''Trahalho muito hom deste tipo de pena. Resulta muito mais do que estar enfiado lia 

penitenciária, porque aqui eles crescem em vários sentidos e se conscientizam melhor ". 

''Pelo qlle estou senlido. a experiência é muito boa. Elas têm lima preocupaçâo muilo 

grande. Se neIO podem vir naquele dia cumprir as 8 horas, procuram sempre nos comunicar 

o porquê. e no 01l1ro dia elas vêm e cumprem o restallte. No meu ponto de vista é milito 

válido. muito bom. Que cominue e sejam encaminhadas mais pessoas para as institui~'(Jes ". 

"Acho que é uma pena justa. porque a pessoa não passa llum presídio. Ela cumprc lima 

pena. presta um serviço, se recupera e tem até mais chance de se recuperar do que sc fica ... \'(' 

alguns meses no presídio. Quando a pessoa está trabalhando. ela está reintegrada. f:/a IIlIO 

\ 'ai cometer nenhum delito. Isto resguarda a sociedade e a ela. É muito bom para a 

instituiç:âo, para a pessoa e para a sociedade". 
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3.2.2 - Resultados Obtidos das Entrevistas com os Prestadores de Seniços. 

Neste item, fomos analisar na prática a prestação de serviços à comunidade sob o prisma 

do cumpridor da pena, no intuito de apreender o seu entendimento desta alternativa estatal de 

punir, tentando vislumbrar os efeitos da PSC à vida do sentenciado, bem como sua eficacia 

tão louvada entre os doutrinadores. Para tanto, foram entrevistados 16 dos 33 prestadores de 

serviços em Florianópolis. Os resultados foram, invariavelmente, positivos, demonstrando a 

grandeza desta pena alternativa à prisão. 

3.2.2 I - Subre o significado da PSC para o prestador de serviços. 

Apena~ 3 () o o dos entrevistados conheciam a PSC através de terceiros. O restante nào :\ 

maioria a l'tllllpreende, no seu modo de sentir, com um caráter principalmente punitivo. E a 

forma de'pdgar a pena para a Justiça, de uma maneira gratuita. Portanto, reconhecem que 

estão em tàlr(l com alguém. Todos possuem a consciência de que algo foi atingido, e por isto 

estào sendo cobrados. Logo, é O caráter punitivo da pena que se manifesta primeiramente. 

antes de ser pensado sobre o caráter retributivo. Vejamos alguns depoimentos elucidativos 

. 'i; LI rcu!i::açôo de trabalhos gratuitos". 

"F, pagar pelo que fez de errado ". 

"Uma maneira de pagar a pena sem ficar preso ". 

"F, trahulhar gratuitamente para a comunidade ". 

''{rahalllO para pagar a pena, gratuitamente ", 

"Acho (file é lima ótima idéia. Ajuda a comunidade ", 

"Prestar serviços à comunidade gratuitamente ". 
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"Uma maneira de conscientizar a pessoa sobre o delito que cometeu para evitar a 

reincidência ". 

"Uma lição de vida. A gente aprende a ser mais humano, mais humilde, a não ser Ido 

OIXlllhoso, l?illdando as pessoas, a comunidade ". 

3 .2.2.2 - Sobre a aplicação da PSC 

Aqui se buscou aferir o entendimento da aplicação da pena em questão sobre o seu 

delito. Buscamos, assim, sob o prisma do apenado, visualizar se o mesmo acha que foi 

proporcional a aplicação da PSC para o seu caso em concreto. Notamos que a minoria (28.5 

%) não acha correta a aplicação da pena. Alguns argumentam que não foram culpados do tipo 

delituoso. No entanto, o restante acha correta a aplicação, havendo assim resguardada a 

proporção entre o delito e a pena. 

"5,'im, foi justa a prestação de serviços à comunidade, porque por causa da minhafalla 

de alenção, cometi um delito ", 

"Achojusta, pois acharia da mesmaformajusta para outro que fizesse a mesma coisa ". 

"Sim, cometi um erro e tenho que pagar por ele ". 

''A cho justa. Nilo fui o autor. Só participei. Se estivesse preso seria pior por causa dos 

.filhos e da mulher. Estando aqui posso sustentar eles, trabalhando ". 

3.2.2.3 - Sobre a ciência dos familiares e conhecidos 

Visto que a pena de prestação de serviços à comunidade visa não tirar o sentenciado do 

salutar convívio social, onde o auge deste acontece nos contatos com os conhecidos mais 
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próximos e, cotidianamente com os familiares, fomos apreender como a família e os 

conhecidos encaram o cumprimento desta pena pelo prestador de serviços. Notamos que uma 

minoria (14 %) nada comentou com os familiares , principalmente devido ao medo do 

etiquetamento por ser uma pessoa com problemas na Justiça Penal, motivo que poderia 

alterar as relações familiares. Quanto aos conhecidos, também a maioria nada contou, pelo 

mesmo motivo acima. No entanto, a maioria (86 %) dividiu somente com a família a sua pena, 

onde foi salutar Isto é certo porque o apoio dos familiares leva-o a bem cumprir a pena de 

prestação de serviços à comunidade, tomando todos partícipes e fiscalizadores da mesma 

"Sim, li/(' ({PU iam afazer o que é direito " . 

. 'Sim. (/('I/([II/ que se errou, tem que pagar. É bom para aprender ". 

"Sim \Ii li l'\!}()Sa e os jilhos. Ela bebe e joga na cara que sou um condenado. me 

chamand() d, lFlIIIlIlOSO.(. . .) Os amigos não sabem. (00) Osjilhos me dão apoio ". 

"Sim. (h lámiliares próximos sabem. Eles acham normal, já que é determinm.:ôo da 

.Jllstiç'(l. Xi/u lem ()/(tra solução. Tem que cumprir a pena. Apoiam e colahoram no semido de 

eu cumprir helJl ". 

"Sim. Acham legal que eu tenha que ajudar a comunidade sem estar preso ". 

"Sim. {Ins dão risada. Acham graça deste tipo de serviço (referindo-se à pena). Outros 

acham hum, porque estou ajudando (00) Mas, na verdade, são eles quem estâo 1111! 

ajlldando .. 

3.2.2.4 - Sobre a compensação 

Uma das funções da pena é a compensação. Assim, sob o pnsma do prestador de 

serviços, fomos aferir se este acha que está retribuindo à sociedade o delito cometido. Como 



anteriormente, o caráter punitivo é preenchido em primeiro plano. No entanto, em seguida. o 

caráter compensativo toma-se presente através das atividades executadas durante o período 

de cumprimento da pena. A minoría acha que não está havendo a compensação (2 I %) por 

causa do não correto apenamento, pois eram inocentes, segundo alguns relatos. Todavia. a 

maioria (79%) acha que está compensando o erro, a "bobeira de momento" que o levou a 

prejudicar alguém, e, por isto, condenado, através do seu trabalho gratuito para a sociedade. 

Foram alguns depoimentos: 

"L pouco porque não querem que eu saia.( . .) Procuro fazer o melhor. Eles precisam de 

alxuém que ajude ". 

"Não tem como pagar o erro que fiz. No acidente, a vítima perdeu 30 % da visão. Acho 

que isto "do vai paxar a visâo". 

··Sim. A prestação de serviços à comunidade é muito importante porque trabalhando 

posso ((judar. Também passa o tempo mais rápido ". 

"Sim, porque estou (uudando a comunidade ". 

",)'im, venho e trabalho. Limpo a lagoa (Lagoa da Conceição), faço um mollle dI! cOisas. 

Trabalho mesmo. Pego das 08hOO e arreio às I2hOO. Quatro horas. São oito horas 

semanais. São dois dias, segunda e terça de manhã. Fica melhor para mim trabalhar 

também. De tarde posso pescar efazer mais alguma coisa " . 

. 'Sim. A través do meu serviço. Trabalho às quartas:feiras ". 

"Sim, porque estou colaborando com a comunidade. Quem sabe estou (?ludando 

alxuém. "je pode ajudar. porque Ilegar. Por exemplo: se a cadeira estiver bem arrumada. 

ninXllém vai cair e se machucar (este prestador é marceneiro, e nesta atividade cumpre a 

pena) ". 
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3.2.2.5 - Sobre a visão dos atoresjuridicos 

A grande maioria não conhecia a Justiça Penal, até que foram processados. Cada um 

ficou com uma impressão própria dos operadores: juízes, promotores e advogados. 

a) Os juízes A maioria (85,7 %) achou que o juiz cumpriu a sua função, agindo de maneira 

correta fazendo cumprir a lei, através da aplicação da pena. O restante só teve queixas 

referentes ao magistrado, dizendo que este foi tendencioso, e não fazendo justiça. Vejamos 

dois depoimentos que expressam as duas tendências: 

''A lei eslLÍ acima de tudo, O que o juiz mandar tem que cumprir. I; a lei. Agiu certo ". 

"Fálto/l (a ()hservado os dois lados da moeda ". 

b) O Promol (]f dentro do Sistema Penal, como sendo o legítimo representante da sociedade. 

tem por fim ,1eíenoe-la, tendo como instrumento a Ação Penal Pública. A minoria criticou a 

sua atuação ;101\ ··V) gosta de acusar ". No entanto, a maioria (85,7 %) acha que cumpriu 

com justiça '.: dignidade sua função, agindo de maneira correta. Vejamos os depoimentos 

contraditório,> 

"O promotor disse coisas que eu não devia "; "Não gostei porque só gosta de aCl/sar ". 

"E:""/(Il'U dentro dafimção dele"; "Encaminhou certo a denlÍncia "; "Fez certo ". 

c) O Advogado: este completa a relação processual penal, sendo o legítimo defensor dos 

interesses privados. No entanto, aqui diminuiu a aprovação do mesmo (57 %). O restante 

(43%), ou disseram que não tiveram advogado, ou este foi inadimplente. A primeira assertiva 

não é verossímil, pois todos têm que possuir um defensor constituído para possibilitar a sua 

ampla defesa. segundo o mandamento constitucional. O que notamos foi o pouco contato, ou 

nada, que estas pessoas tiveram com o seu defensor. Contato este de suma importància no 



àmbito penal, semelhante ao que acontece nos casos de Direito de Família, onde o bom 

advogado passa a ser até um conselheiro matrimonial. 

3.2.2.6 - Sobre os maleficios e beneficios para o prestador. 

Como foi visto anteriormente, concluímos que existe um elemento importante que a PSC 

carrega em seu bojo: a reciprocidade. O sentenciado ajuda e sai ajudado. Por ser uma pena 

gratuita, portanto um ônus aos sentenciados, fomos investigar se existem malefícios e 

benefícios aos prestadores. Ou seja, fomos ver o que eles ganham ou perdem com esta pena 

A maioria ( 85 %) afírmou que a presente pena não atrapalha em nada sua vida particular. 

porque é cumprida no fím de semana. O restante reclamou dizendo que atrapalha, pois os 

mesmos trabalham todos os dias, e acabam não tendo tempo para a família. Notamos que os 

benefícios não são de ordem material, porque a pena é gratuita, e sim de ordem subjetiva 

(possibilidade de ajudar o próximo, conhecer mais pessoas, por exemplo). Enfim, esta pena 

encerra em si uma função, por assim dizer, terapêutica, como vislumbrada para a pena 

privativa de liberdade e não atingida. 

Isto se deve ao fato de levar o sentenciado a conhecer melhor a si mesmo, e tomá-lo 

importante aos demais. Assim, o mesmo começa a refletir sobre o delito. Concomitante a isto. 

a tinalidade preventiva especial é atingida, pois este não mais quer cometer novamente o 

mesmo erro, visto que, agora, possui reconhecimento social. Estes depoimentos são 

signifícativos: 

"Nào, só às ve=es, porque eu pesco na parte da manhã, que dá mais peixe r...) .vLio 

atrasa tanto. Atrasaria mesmo se eu estivesse lá dentro (prisão) o dia lodo(. .. ) Ajudou muito 

para mim. Abriu mais a cabeça. Ensinou algumas coisas da lei. Não é por aí. rem ,/ue 

pensar antes ele fa=er ". 



"Atrapalha um pouquinho porque não tem hora de ficar com a família. Só a noite 

mesmo, porque trahalho de segunda a sábado(...) Antes dava tudo errado, agora está dando 

certo! No segundo mês já surgiu senJiço (referindo-se a um emprego remunerado) " . 

. 'Não, só atrapalha um pouco no caso de serviço. A gente mudoll até um pOIlCO a 

caheça. Pensei 110 que fiz e a consciência pesou ". 

"Não atrapalha em nada, porque faço o trahalho nos sáhados ou domingos. A pena me 

ajudou, po/'(/ue fiz amizades na Associação. Tirou um peso da família. Se ficasse preso. a 

família ficol'l({ preocupada. Ajudou também porque os dirigentes da Associaçào, se saht:'tIl 

de algu/11 \(,/T/(,'() por fora, me indicam para a pessoa. Acabei conhecendo mais pessoas l' 

aumenlcuh J ()\ /uç'( JS de amizade ". 

3 .2.2 ~ - 'iohrc depois do cumprimento da pena 

Buscarnu'l analisar o que poderá acontecer ao prestador de serviços depois do 

cumprimento da pena. Muitos, em outras comarcas, continuaram os trabalhos à comunidade 

como voluntarios, e não mais apenados. Aqui, da mesma forma, a maioria (71 ~/o) manifestou 

a sua vontade de continuar a ajudar, caso possível, pelos mais diversos motivos: como ter se 

afeiçoado às pessoas beneficiárias, aos dirigentes, etc. Enfim, ali eles sentem-se úteis e 

produtivos. Portanto, mais uma vez é demonstrada a reciprocidade existente entre a sociedade 

e o sentenciado neste tipo de pena. Efeitos benéficos que continuam além da pena. 

3.2.2.8 - Opinião, criticas e sugestões 

Procuramos, neste item, deixar um espaço livre para os prestadores demonstrarem o seu 

contentamento ou não quanto a este tipo de pena. Procuramos não interferir para que. 



espontaneamente, aparecessem os alcances e limites desta importante alternativa à prisão. 

Nota-se, pelos depoimentos, que a finalidade da pena está fincada em três pilares - pumr, 

prevenir e recuperar, os quais são atingidos. 

·'L'sle tipo de pena deve continuar, pois é a melhor saída. Na prisão só se verá coisas 

ruins e lerá más Í1?f1uências " . 

. 'F: lima oportunidade de vencer na vida, respeitar e ser feliz ". 

"Se a pessoa errou, não tem porque ficar envergonhada de cumprir este tipo de pl!l1C1 . 

. ')'e exiSliu () erro é porque existiu uma falha. A falha é um defeito humano. Só que, SI! \'OO! 

consegllir realmel1te amenizar, restaurar esta falha com alguma coisa boa que fa~'a. ac:l1O 

que é o sl~ficiente para que ninguém fique te cobrando depois ". 

"Deveriam ampliar a prestação de sen'iços à comunidade para que mais pessoas a 

.fizessem e não ficassem enclausuradas na prisão. Assim estariam trabalhando e 11110 

pensando em hesteiras, como fugir ", 

"Agradeço às autoridades pela oportunidade concedida, pois economiza a prisdo. Se 

ficasse preso, a minhafamília seria prejudicada, porque dependem de mim a esposa e a l1ela 

pequena ", 

"E'ita pena me ajudou a pensar mais antes de tomar certas atitudes violentas. Deixá dI! 

heher. ('onheci mais pessoas que me tratam de igual para igual.., ,. 

3. ::. 3 - r [ma EllIrel'ista na Ínte1::,rra 

Neste tópico trazemos uma entrevista que foi feita na Orionópolis Catarinense, sito à rua 

Frederico Afonso, 5567 , em São José/SC, realizada com o Sr. Valmir Sthiel. Esta possui. na 

atualidade, dois prestadores encaminhados pela VEP da capital. A instituição, conhecida 
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mundialmente por haver várias do mesmo gênero, abriga não só idosos, como tambem 

menores e adultos com deficiências mentais. São os beneficiários chamados de moradores. 

hoje em tomo de setenta. Publicamos na íntegra para demonstrar o quanto a prestação de 

serviços à comunidade pode beneficiar à sociedade e aos sentenciados, tomando-o uma 

pessoa renovada, desde que bem amparado em sua caminhada. 

É importante para a Orionópolis a pena de PSC? Foi importante. porque estas 
pessoas que chegam sempre auxiliam. Existe um grande número de serviço. Temos 
necessidade de ajuda externa. 
O que acha do Prestador de serviços? Nunca houve problemas. É de praxe trabalhar 

com voluntários. Não existem preconceitos. Eles mantêm laços de ami=ade com os 
/1/1 Iradores. 
Existe a conscientização do prestador quanto à pena que cumpre? Perfeitamente. Nós 
\cnflmos isto. Essas pessoas que já se encontram há mais tempo conosco. elas 
I/\"L'ram uma integração muito grande. Têm pessoas que vão encerrar o 
cumprimento de uma péna e que pretendem continuar trabalhando. tão grande .lcJ/ a 
,I( li mwção como voluntários. 
\ Orionópolis tem consciência que está sendo responsável direta pelo cumprimento 
desta pena ? Sim. Temos uma pasta de controle e todos eles são orientados no 
/1I'/II1ClrO dia. para que assinem o horário de chegada e nós os encaminhamos para o 
\·Cr.·IÇ-·O que eles vão desempenhar; ou já conhecendo. se encaminham diretamente. 
Vu mída. eles passam também para assinar. Muitos deles até ficam mais horas do 

'11/1.: () necessário. quando têm disponibilidade. A gente procura cohrar delcs de 
"cordo com o potencial de cada um. 
A Orionópolis está tendo beneficios com este tipo de pena? Sim. o nosso hem.:ticlO 
I'erla o auxílio. uma vez que nós somos uma entidade sem fins lucrativos. que lida 
com () voluntariado. O beneficio maior é a prestação de serviço deles junto dos 
moradores. Porque. para nós. o morador vem em primeiro lugar. E nesse trabalho 
atuam todos eles diretamente com o morador. ou indiretamente. Tem algum que vai 
ajudar na pintura ou na lavanderia. 
Acha que a Orionópolis está contribuindo, através da PSC, com a SOCIEDADE') 

Sim. apesar de ser um serviço relativamente novo. que está sendo implantado aqui. 
).;u acredito que sim. que a gente tem contribuindo hastante. principalmente notando 
a evolução desses casos. de pessoas mais maduras. responsáveis: os jovens. a gente 
sempre dá esse ahatimento. porque faz parte da juvenhlde um pouquinho de I.:orpo 
mole. Eles não estão habituados. estão naquela fase de descobrimento. procurando 
valores. Isto tudo nós também levamos em conta (refere-se aos menores que sào 
também apenados com PSC, através do Juizado da InÍancia e Juventude). Eu acho que 
sim. porque mesmo o jovem vem aqui e vê uma realidade d~ferente. e eles não .ficam 
só no trabalho. todos eles são instnddos. Quando começam. eles passam a conhecer 
() que é a entidade. o que ela faz em heneficio dessas pessoas. como ela atua dentro 
da nossa sociedade. o que ela questiona. 
Acha que a PSC vai tirar as vagas de empregos efetivos na Orionópolis? Na nossa 
casa nunca. Em momento nenhum. porque temos um mínimo de jimcionários aqlli. A 
maior parte dessas pessoas é voluntária. Vêm trabalhar gratuitamente. ).;ntão. 



jamms. em momento algum. nós podemos dizer que vai tirar a vaga de uma pessoa. 
Colocamos lima carga horária maior durante a semana para o fimcionário 'lI/e nós 
pagamos e. no final de semana. a pessoa que nos vem através do Poder Judiciáno 
supre o fimcionário. Ele é só remanejado. Mesmo que for uma quantidade mmor. 
não vai tirar nunca a vaga de ninguém. 
A Orinópolis admitiria o prestador de serviços, se possível fosse, como empregado 
definitivo depois do cumprimento da pena? Sim, perfeitamente, sem dúvida nenhuma 
Tem alguma critica? Não. Alguma sugestão? De imediato não. pois é um st'r\'lÇO 
novo. Tudo tem transcorrido conforme o esperado. o planejado. Raramente acontece 
de alguém ter que ser recambiado. 
Uma Mensagem? Acho que ela ( a PSC) deve ser trabalhada cada vez mais e mais. l' 

que se deve. no filturo. sempre que possível. utilizar este tipo de pena. porque tra: 
um hene.fício muito grande para a pessoa que a está cumprindo. dependendo do 
lugar onde e/a estiver trabalhando. É um beneficio mútuo. porque acaba tra:endo 
henefíc/O para a entidade e para o prestador de serviço. pois. no ,hauro. surgmdo 
uma vaga. já conhecendo seu trabalho. sua atuação. para nós não existe nenhum 
empecilho do mesmo ser contratado . . , 
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4 - CONCLUSÃO 

Um Jos objetivos da pena é a ressocialização daquele que cometeu um ato tipificado 

como cnn1L' \s prisões, apesar de terem sido um avanço em relação ao passado, nào 

conseguem ,111n~lr este fim, tornando, por muitas vezes, o recluso pior. Basta analisarmos a 

realidade penitenciaria e o alto índice de reincidência dos seus egressos. Nesta década de 

noventa não foram poucas as revoltas e tragédias acontecidas no mundo intramuros. Um 

exemplo recente foi o lamentável episódio do massacre dos 111 reclusos do Carandiru, em 

São Paulo. A crise da pena privativa de liberdade e, ao mesmo tempo, do sistema 

penitenciário é real. Tanto é verossímil que o Ministério da Justiça divulgou recentemente 

vários dados estarrecedores, os quais só confirmaram o que os pesquisadores e os 

profissionais da área penal há muito tempo vêm chamando a atenção. 

Cada crime tem tipificação e pena própria. Alguns terão como pena a privação da 

liberdade por longos anos, verbi gratia, o homicídio doloso. Outros, por alguns meses, \'.g. 

lesão corporal de natureza leve. Porém, ambos possuem em comum a pena de privação de 

liberdade. É indiscutível a crise por que passa a pena de privação de liberdade, levando muitos 

estudiosos do direito penal a salientarem a proeminente necessidade da busca de alternativas 



para bem punir os crimes de curta duração. Manoel Pedro Pimentel expõe que "desde () final 

do século passado empreendeu-se lima forte reação contra a aplicação da pena de prisão de 

curta duração, huscando-se formas de punir substitutivas, eficazes e sem cOllfra 

indicaçtJes ". /22 Existem pessoas que nunca deveriam ser encarceradas e outras que não 

poderiam ser soltas. Para as primeiras, urge buscar alternativas à mal fadada privação de 

liberdade. Caso contrário, condenada à prisão, na ingênua crença de que lá é o lugar de PUni-

la, e fazendo-a entender o caráter delituoso de seu ato, recuperando-a para uma vida em 

sociedade sadia e feliz, constitui-se um ledo engano. Sem medo de errar, hoje sentenciar 

alguém à prisão é semelhante a condená-lo à morte, pois a contaminação pela AIDS grassa 

em largos passos em relação à sociedade livre. Além do mais, é conferir àqueles que teriam 

chances de se redimirem a possibilidade de tomarem-se marginais diplomados. Logo, é uma 

responsabilidade de muita monta bem aplicar uma pena justa ao caso concreto. Augusto 

Thompson expõe um caso que não sabe explicar porque não foi dado o sursis visto a íntima 

condenação de três meses de detenção, cujos resultados foram desastrosos, pois vejamos 

"Condenado a lima pena de três meses não obteve (ignoro o porql/(~) o 
benefício condicional da pena. Preso. foi recolhido ao então PresídiO 
Policial (hoje. Instituto Presidio Hélio Gomes). Louro. de baixa estaTura. 
era bem jovem. na ocasião. Logo no segundo ou terceiro dia. reagiu à 
investida de conhecido pederasta ativo. matando-o. Imediatamenre. jil/ 
transferido para a Ilha Grande. uma vez que seu proceder revelava tratar-se 
de individuo perigoso. Ali. começou a ser perseguido por um velho 
delinqüente. extremamente forte. que o queria para mulher. Conscgllllldo 
arranjar um estoque. pegou desprevenido o adversário. matando-o pelas 
costas. Por esses crimes (não estou certo se pelo anterior tamhém). li)[ 
condenado a uma pena alta. Mais tarde. aliando-se a outros detentos. temoll 
tomar de assalto a lancha que serve a ilha. havendo. na refrega. resultado à 
morte de um dos marinheiros. Depois. praticou mais outras irregularidades. 
Em 1966 estava condenado a mais de cem anos de reclusão . .. 123 

1:: PIMENTEL. Manoel Pedro. () crime e a pena na atualidade. São Paulo. Re\ista dos Tribwlais. I <)S.~. p. 
163. 
1:3 THOMPSON. Augusto .. l questão penitenciária. Rio de Janeiro. Forense. 1993. p. 76-7. 
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Imbuídos desta ira santa, fomos buscar o estudo de uma das penas alternativas à 

prisão: a prestação de serviços à comunidade. Esta já foi codificada em nosso meio desde 

1984, figurando como uma das penas restritivas de direito, sendo substitutivas em 

determinados casos. No entanto, desde 1977 a mesma já estava prevista como condição da 

suspensão da pena (sursis). Assim, ao longo do trabalho, buscamos demonstrar a viabilidade 

da aplicação desta importante alternativa estatal de punir. 

No primeiro capítulo, abordou-se a crise da pena privativa de liberdade, objetivando 

mergulhar na teoria para bem compreender o que acontece hoje em dia. Vimos que, apesar de 

constituir um avanço em relação às atrozes penas cruentas, a privação de liberdade está em 

crise. Não obstante, mesmo não derramando nenhuma gota de sangue através da dilaceração 

do corpo. a prisão esfacela a alma do condenado, não deixando nada mais, ao final. um 

cadáver vi\ \) enterrado debaixo da insensibilidade social e preconceituosa que, ao invés de 

estender a Jl1~io para ajudá-lo prefere enclausurá-lo atrás de muros. E, mais tarde, com um 

leve sorriso sádico nos lábios, pode-se ficar ao longe contemplando aquela construção 

prisional funesta. c, dizendo para si mesma: como é bom não ser aquele. Eis a necessidade de 

alternativas para bem punir e moralizar o Sistema Penal, tão vilipendiado neste final de 

milênio. Portanto, no segundo capítulo tentamos, dentro de nossas naturais limitações, fazer 

uma ampla abordagem teórica da pena de prestação de serviços à comunidade. E, por fim, no 

terceiro capitulo, a partir da percepção de que em nosso Estado catarinense nenhum estudo 

foi produzido neste sentido, fomos ver se a pena de prestação de serviços à comunidade, tão 

decantada como uma solução viável e útil neste final de século à prisão, assim, no mundo 

fático, acontecia. Portanto, realizamos várias visitas semanais ao Serviço Social da Vara de 

Execuções Penais de Florianópolis no decorrer de 1996, entre os meses de março a setembro. 

e entrevistas, no mês de outubro, com nove responsáveis de instituições beneficiárias com o 

programa, e dezesseis dos trinta e três que foram sentenciados. 



Notamos que ainda é baixo em Florianópolis, em relação a Porto Alegre (RS). o 

número de sentenciados cumprindo esta importante medida alternativa. Isto poderá ser um 

tema para futuras pesquisas. visto a existência, desde 1992, de um Provimento do Tribunal de 

Justiça do Estado. que determina a aplicação desta pena. Por problemas temporais. não 

pudemos analisar a reincidência, todavia, deve ser quase inexistente como em outras 

comarcas. Isto também pode ser investigado por uma futura pesquisa, a qual deveria analisar 

até onde esta pena interfere no modus l'ivendi do sentenciado depois do cumprimento da 

mesma. 

o presente trabalho em campo objetivou aferir como está sendo o cumprimento da 

pena e se existiam efetivos beneficios para alguém, seja a Instituição beneficiada. o 

sentenciado ou a sociedade. Concluímos que esta pena carrega em seu bojo um importante 

elemento que a distingue das demais alternativas penais: a reciprocidade. Ora. tanto o 

sentenciado está sendo ajudado ao ser aceito na sociedade, quanto o mesmo ajuda. através de 

seu trabalho gratuito, os beneficiários da Instituição onde executa as suas tarefas. Assim. o 

mesmo torna-se um pessoa útil e reconhecida por todos. A partir disto, notamos. que a 

maioria em seus depoimentos, confessam que pensaram muito no que fizeram. Também 

acham que assim estão retribuindo pelo erro cometido no passado, ou pela fatalidade por que 

outrora foram envolvidos (um exemplo típico é o acidente de trânsito). 

Portanto, é viável a aplicação da pena de prestação de serviços à comunidade. como 

uma medida alternativa à prisão, pois o custo ao Estado é zero, e os beneficios trazidos. como 

foram demonstrados ao longo da pesquisa, são imensuráveis. Ora, de um lado o delituoso 

devolve à sociedade, através de seu trabalho não remunerado, o mal que lhe fez. e em 

contrapartida, tem-se a participação direta desta na ressocialização daquele. Assim. o 

principal alcance da pella de prestação de serviços à comunidade é produzir efeitos. CUJOS 
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reflexos são amplos, que levam a sociedade a tornar-se mais humana, fraterna e solidária. 

onde todos busquem a evolução de todos. 
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ANEXO I 

FOHAIlIL4RIO DA ENTRE17STA COM OS PRESTADORES DE SER17ÇO 



PESQUISA DE CAMPO - ENTREVISTA 

QUESTIONÁRIO 2 - Prestador de SeM'iços. 

N( JME: ....................... ........................................... INSTlnJ/('Ã O: ... ........................................... . 

/ - Por que cllmpre a pena? O que faz na atualidade (trabalha, estuda) :) 

:! - J~ sob cOlldli,ÚO, Olf substitutiva? 

3 -.Já conheC/u u 1).\(· ?- Agora, para você, o que é a PSC ? 

-I - Achajus/u ({ aplIcação da PSC para o seu caso? 

5 - Os seusjúlIltl/UFL'S e amigos sabem que a cumprem? 
Se, SI.\ I. (/) () que eles acham? 
Se, N,I(): R) Por que? 

6 - Acha que ('s/(i I)(/gando e contribuindo pelo erro cometido? Justifique (como, etc). 

7 - () que vou; 1}(!ll.m sohre : 
a) o.!{!/Z. 
b) o PROMOTOR. 
c) o AD 1 OGADo. 

8 - .Já conhecia a Instituição? Se, SIM: 
a) () (/UI! acha dela? 
b) Do (Ilfl! você faz:) 

9 - A PSC mIo está atrapalhando a sua vida particular, 011 seja, o trabalho, os estudos, LI I'ida 
familiar? 

a) Se, .v.·lo: No que está ajudando? 
- materialmente: 
- subjetivamente: 

b) Se, S/Ai: No que? Como .? 

/ () - Depois de cumprir a pena o que vai fazer? Poderá continuar ajudando a Instituiç'ào? 

//- ESPAÇO ABERTO: o Prestador tem 
a) Qualquer tipo de CRÍTICA afazer? 
h) Alguma SUGESTÃO? 
c) Deixar alguma ME.NSAGEAi ? 



ANEXO II 

FORMUr.4RIO DA ENTREV7STA COM AS INSTInJI('()ES 



PfSQUISA DE CAMPO - ENTREHSTA 

QU E.\TIONÁRIO 1 - INSTITUICA-O 

Respol1sável pela Instituição ....................................................................................................... . 

I - Para a IlIstituiç-ào, o que é a PSC ? 

:: - ('omo s()lIh~ da P.)'C ? 

3 - () que achu do j)restador de serviços. 
a) f)() seu trahalho junto com.os demais colegas. 
h) I)() seu trahalho junto com os beneficiários (clientela) da instiluiçào. 
c) .\e 11 COl11portamento frente a todos. 
d) ( 'ol/seglliu o prestador se adaptar ao ambiente de trahalho? 

-I - F:Xiste u (( I"sclellfização do prestador quanto a PSC que cumpre, ou seja, ele sahe que está 
relribuindo ({ sOCiedade pelo erro cometido? 

5 - A Il1stitlll~ÚO tem consciência que está sendo responsável direta pelo cumprimel1lo da P.\'( ,,) 
Se, SI,t1. Justifique 
Se, NAu Como então entende a situaçào da instituiçào dentro do col1lexto :) 

6 - A Illstituiçiío está tendo benefícios com a P/)'C? Quais? 

7 - A Instituiç:âo acha que está contribuindo, através da PSC, com: 
a) A SOCIEDADE? Justifique. 
b) O PODr.i? JUDICIAR/O? Justifique. 
c) () J>RESTADOR DE SERHÇOS? Justifique. 

8 - .lá conh~cia a VEp? Como foi seu contato com ela? 

9 - Acha qll~ a PSC vai tirar as vagas de empregos na Instituição, quais seriam de pessoas mio 
apenadas') Justifique. 

10 - A Instituição admitiria o prestador de serviços, se possívelfosse, como empregado 
definitivo depois do cumprimento da pena? Just(fiqlle. 

II - ESPAÇO ABERTO: a Instituição tem 
a) Qualquer CRÍTICA a fazer? 
h) Alg1lma SUGESTÃO para melhorar a PSC7 
c) Deixar uma MENSAGEM ') 



ANEXO UI 

PRO~7MENTO N° 10;92 
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PROVIMENTO~! 10/92 

Estabelece as bases do PROGRA.."IA DE PRESTAÇ.\O 
DE SERVIÇOS À COMU~IDADE para a execuçào desta pe::a 
restritiva de direito, em cumprimento do art. 46 do Código Pe nai. 

o Desembargador NAPOLEAo XAVIER DO AMARANTE. Corregedor Geral da JUSI:,;-;,: "::.' 
Estado, no uso de suas atribuições e, 

Considerando que a Prestação de Serviços a Comunidade, na condição de pena resIri li \ .:1 ..::;: 

direito, muito embora exista em nosso sistema jurídico desde 11;07/84, com o advento da Lei n~ I.: :0. ,,-..::;: 
introduziu alteração do Código Penal, ainda não foi implementada pelos juízos criminais no DtaÚl): 

Considerando que a penalidade em questão e uma conquista jurídica importanltssim.:l. :--'::5 
possibilita um efetivo processo de reeducação e ressocializaçãodo apenado, quebrando a idéia general i z::...:...:;. 

de impunidade para as infrações tidas como de menor gravidade; 

Considerando que a Prestação de Serviços li Comunidade oporruniza a integração 00 mÓI \ . ~~,' 
com a comunidade em que vive, comprometl!ndo-o a rel1exiio soorl! () odito e suas consc'-!u.::-:c:.:..
mdividuais l! coletivas, propiciando ao prestador 00 serviço atuação em liherdaoe. tendo conVIVIO se,.;:.:. ;: 
familiar: 

Considerando que a Prestação de Serviços a Cl>lnunidade ~ pena autônoma c sUOsttt ~ _ 

pnvatlva de liberdade, podendo ainda ser aplicada no primeiro ano do prazo de suspensão condiCIonai ...:..J 

pena l! ljue a inobservãncia do respectivo preceito tem levado os magistrados a aplicar equivocadamer.:e 
<;ursis especial, tomando letra'morta a penalidade em questão: 

Considerando a experienciajá desenvolvida no Estado do Rio Grande do Sul. onde o prC'.:c:
!cm (lhtido resultados extraordinários; 

RESOLVE: 

I. Estabelecer as bases do Programa de Prestação de Serviços à Comunidade, em tlxUs "" 
Comarcas do Estado, para implementação num prazo máximo de noventa (90) dias. 

2. A prestação de serviços a comunidade consiste na atriouição ao condenado de tare:J...
gratultas junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas. orfanatos e outros estabelecimentos congcncn:s. 
em programas comunitários ou estatais (art. 46 do Código Penal l. 

3. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidôes do condenado. devendo ser cumpmi3.S. 
durante oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis. de modo a não preJudi<:::lr 
a jornada nonnal de trabalho ( art. 46, parágrafo único), nos htmirios estahelecidos pelo juiz (an. 1..+9. lI!. 
da Lei de Execução Penal). 

4. A prestação de serviços à comunidade é fonna de pena restritiva de direito (art . ..+3. J I. 
aplicada nas hipóteses detinidas nos arts . ..+4 e 78, § 12 , do Código Penal. tendo earater autónomu c 
substirutivo das penas privativas de liberdade. 

5. Para a execução da pena restritiva de direito em questão. em consonância com l) precc!!<' 
do art. 149 da Lei de Execução Penal, há de se pressupor o conhecimento das aptidóes e condições pess( )Jl~ 
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do apenado, o conhecimento das instituiçóc:s ondl! os St!rviços p<.xJeráu ser prl!stados e o conrroie t:rÍc3..l ":,' 
cumprimenro da pena. 

6. Para a implantação do Programa de Prestação de Serviços oi Comunidade. p(ln;mr,~. : 
necessário que o juiz da I!xecução da pena I!stabcleça: 

a) um levantaml!nro das instituiçõl!s I!xistl!ntl!s na comarca.lk: caráter assistencial. p3rncL1:.l~ 
ou pública, I! sem fins lucrativos. aptas para a recl!pção dos apenadus; 

b) o conhecimento das condições pessoais du condenadu, quanto oi narureza dos serviçus "'::':C' 

podl!rá prestar; 

c) a instalaçãu de um sl!rviço dI! apoio para o rl!colhimento de informaçl~s e acompanhamt::-::,' 
de resul tados. 

7. O levantamento das instituições com p<.)ssibilidadl! de serem conveniadas poder.1 se 

realizado por Assistente Social do Juízo, ondl! houver. uu por Assistente Social da Prefeitura ~unicipai ,"'; 
da Legião Brasileira de Assistencia (LBA). 

7.1. O Assistente Social promuverá a colheita de infonnações sobre a natureza das ati "idaue~ 
da instituição, o número eventual de vagas disponível, a habilitação exigida para u trabalho a ser realiuG_' 
pelo prestador, condições físicas e de pessoal para acompanhar o cwnprimento da pena, restriçõcs 'luam,' 
ao tipo de delito, horários para a prestaçãu do sl!rviço, conforme fonnulário em anexo. 

7.2. Os dadus obtidos pdu Assistente Social, nos termos do i tem anterior. deverão com fX)r Li,-, 

fichário. que instrumentará a escolha do local onde o prestador de serviçu deverá cumprir a pena, 

8. Feito u levantamento de qUI! trata o item 7., c pnx:edida a I!scolha da instiruição ncm:1Íct:m.l. 
deverá ser firmado um cunvênio entre o juízo da I!xecução e o estabekciml!nto de prestaçãu d.: ser.lç,'. 
com regulação do modo de cumprimento da pena. dt:tinição do número de vagas e do sistema de Cl)n!W!c. 

conforme modelo em anexo. 

9. Caberá ao juiz da I!xecução, na conformidade du art. 149, da Ll!i de Execuç5.o Penai . .l 

designação da entidade ou programa comunitário ou estatal. devidamente credenciado ou conveniado 'lu\.' 
dará cumprimento á pena. 

9.1. O Serviço de Assistência Social deverá previamente entrevistar o apenado. para conhecI.' ~ 
das suas aptidões e condições pessuais. para que o .iuiz tenha elementos para a sua decisão e para 'l11~ 
prestador possa ser t:nc<lrrunhado para a instituição mais aUc4uada. 

9.2. O Serviço dI! Assistência Social ucverá. tam[-!ém. fiscalizar o cumprimt:nto ua pt:n:.l. 
acompanhando a execução e visitando periodicamente a instituiçãu conveniada, emitindo relarorios regu
lares. 

9.3. Nas comarcas onde não houver assistente social judiciário. o programa ucn:ra ser 
implantado com a colaboração da LBA e/ou da Preft:itura Municipal. 

9.4. A entidade beneficiada com a prestação ue sl!rviços encaminhará mensalmente. :.lO Juiz 
da execução. relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer tempt). 
comunicação sobre ausência uu falta disciplinar (art. 150, LEP). 

10. A execução da pena de prestação de serviços oi comunidade é atividade inseriua n:.l 
competência da Vara das Execuções Criminais da comarca da Capital, cabendo-Ihe assumir () prngra111:.l. 
através de pessoal proprio e de outros setores administrativos d() foro, aIt:m de outros orgãos d:.l :.ldmin1~-
tração pública. . 

10.1. Nas comarcas do interior a coordenação e execuçãu do programa incumbira :.lOSi111Z\.'S 
criminais. 

10.2. Nas comarcas providas de duas Varas. com competência genérica para o civcl e para l' 
crime, a coordenação do programa incumbirá ao juiz da I" Vara. 
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10.3. Nas comarcas providas de mais de uma Vara Criminal. a coordenação incumbira ao jUll 

da 2ª Vara Criminal (art. 103, § 2º, do Código ludiciririol. 

10.4. De qualqucr modo, para que o programa lcnha exilo. é indispensável a cooperação ue 
todos os magistrados dajurisdição criminal de todas as comarca". ljlle deverão dclinir os rumos do proje[('. 
fazendo avaliaçôcs sislcmálicas de resultado. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Florianópolis, 28 de agosto de 1992. 

Des. NAPOLEÃO XAvm;-, De Ar,tARANTE 
Corregedor Geral ~a l:.Isliça 



LEGISLAçAo APLICÁVEL AO PROJETO 
SEçAo II - CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Art. 43 - As penas restritivas de direitos são: 

I - prestação de serviços a comunidade; 
II - interdição temporaria de direitos; 
III - limitação de tim de semana. 

Art. 44 - As penas restritivas de direitas são autônomas e substinlem as privativas de liberdade. quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade inferior a OI (um) ano ou se o crime for culposo; 
II - o réu não for reincidente; 
III - a culpabilidade, os antecedentes. a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os moti\ <'S 

e as circunstancias indicarem que essa substinIição seja suticiente. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos crimes cuiposos. a pena privativa de liberdade aplicada. igualou superior a O I I um I 
ano. pode sersubstinlÍda por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos.c.'H:qüiveLs 
simultaneamente. 

CONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Arl. 45 - A pena restritiva de direitos cOlJlYerte-se em privativa de liberdade, pelo tempo da p<:na aplicada. 4uandn: 

I - sobrevier condenação, por outro crime. a pena privativa de liberdade cuja execução não tenha 510,1 

suspensa; 

II - ocorrer o descwnprimento in.iustificado da restrição imposta. 

PRESTAÇÃO DE SERViÇOS À COMUNIDADE 

Art. 46 - A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas Junto a 
entidades assistenciais. hospitais. escolas., orfanatos e outros estabelecimentos congéneres. em programas comunlla· 
rios ou estatais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As tarefas serão atribuídas confonne as aptidões do condenado. devendo ser cumprIdas. 
durante 08 (oito) horas semanais. aos sábados. domingos c feriados ou em dias úteis. de modo a não prejudicar .I 

jornada normal de trabalho. 

INTERDIÇÃO TEl\IPORARIA DE DIREITOS 

Art. 47 - As penas de interdição temporária de direitos são: 

I - proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública. bem como de mandato eletivo: 
II - proibição do exercício de profissão. atividade ou ofício que dependam de habilitação especial. de I iCt:nç:J 

ou autorização do poder público; 
III - suspensão de autorização ou de habilitação para dirigir veículo. 



LlMITAÇAo DE FIM DE SEMANA 

Art. 48 - A limitação de fim de semana consiste na obrigação de pennanecer. aos sábados e domingos. por 05 «cincC' 
horas diárias. em casa de albergado ou outro estabdecimento adequado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Durante a pennanência poderão ser ministrados ao condenado cursos e palestras .'t: 
atribuídas atividades educativas. 

CAPÍTULO IV 
DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

REQUISITOS DA SUSPENSÃO DA PEN A 

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade. não superior a 02 (dois) anos. poderá ser suspensa. por o: (J,)IS' 
a 04 (quatro) anos. desde que: 

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; 
I I - a culpabilidade, os antecedentes. a conduta :;oeial e personalidade do agente. bem como os motivos c ;l.S 

circunscincias autorizem a concessão do benefício; 
III - não seja indicada ou cabívd a substituição prevista no art. .+4 deste Código. 

§ 12 - A mndenação anterior á pena de muita não impede a concessão do beneficio. 

§ 22 - A execução da pena privativa de liberdade. não superior a 04 (quatro) anos. poderá ser suspensa. por 0.+ (quatro I 
a 06 (seis I anos. desde que o condenado seja maior de 70 (setenta) anos de idade. 

Art. 78 - Durante o prazo da suspensão o condenado ficará sujeito a observação e ao cumprimento das condiçôes 
estabeleCidas pelo juiz. 

§ 12 - No pnmeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços á comunidade (art. 46) ou submeter-se a limitação 
de tim de semana (art. 48). 

§ 22 - Se o condenado houver reparado o dano. salvo impossibilidade de faze-lo. e se as circunscincias do art. 59 deste 
Código lhe forem inteiramente favoráveis. o juiz podcrá substituir a exigência do parágrafo anterior por uma ou maIs 
das seguintes condições: 

a) proibição de freqüentar detenninados lugares; 
b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside. sem autorização do juiz: 
c) comparecimento pessoal e obrigatório a juizo. mensalmente. para infonnar e justificar suas atividades. 

Art. 79 - A sentença poderá especificar outras condições a que tica subordinada a suspensão. desde que adequadas 
ao fato e a situação pessoal do condenado. 

Art. 80 - A suspensão não se estende as penas restritivas de direitos nem a muita. 

REVOGAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Art. 81 - A suspensão será revogada se. no curso do prazo. o beneticiário: 

[ - é condenado. em sentença irrecorrível. por crime doloso: 
11 - frustra. embora solvente. a execução de pena de multa ou não efetua. sem motivo justificado. a reparação 

do dano; 
III - descumpre a condição do § 12 do art. 78 deste Código. 
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REVOGAÇAo FACULTATIVA 

§ 12 - A suspenção poderá ser revogada se o condenado descumpre qualquer outra condição imposta llU ~ 

irrecorrivelmente condenado. por crime culposo ou por contravenção. à pena privalÍva de liberdade ou rt."Stntiva .::: 
direitos. 

PRORROGAÇÃO DO PERíODO DE PROVA 

§ 22 - Se o beneliciário está sendo processado por outro crime ou contravenção. considera-se prorrogado l) pr3Zll .:.:. 
suspensão até o julgamento delinitivo. 

§ 32 - Quando facultativa a revogação. o juiz pode. ao invés de decretá-Ia. prorrogar o periodo de prova até () maxim,'. 
se este não foi o fixado. 

CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 

Art. 82 - Expirado o prazo sem que tenha havido revogação. considera-se extinta a pena privativa de liherdade. 

LEI DE EXECUÇÕES PENAIS 
DA PRESTAÇAo DE SERVIÇOS A COMUNIDADE 

Art. 149 - Caberá ao juiz da execução: . 

I - designar a entidade ou programa comunitário ou estatal. devidamente credenciado ou convenciona.lo. 
junto ao qual o condenado deverá traballiar gratuitamente. de acordo com as suas aptidões: 

II - determinar a intimação do condenado. cientificando-o da entidade. dias e horário em que devera cumprir 
a pena; 

111 - alterar a forma de execução. a tim de ajustá-Ia às moditicaçõc:s ocorridas na jornada de trabalho. 

§ 12 - O trabalho terá a duração de oito horas semanais e será rcali7.aclo aos sábados. domingos c feriados. llU cm Ji3S 
úteis. de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho. nos horários c:stabdecidos pelo juiz. 

§ 2Q 
- A execução terá inicio a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 150 - A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente. ao juiz da cxecuçio. 
relatório circunstanciado das atividades do condenado. bem como. a qualquer tempo. comunicação sobre allSenc!a 
ou falta disciplinar. 

DA LIMITAÇÃO DE FIM DI': SEMANA 

Art. 151 - Caberá ao juiz da execução detenninar a intimação do condenado. cientificando-o do local. dias c horarill 
em que deverá cumprir a pena. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 152 - Poderão ser ministrados ao condenado. durante o tempo de permanencia. cursos e palestras. ou atribUld3S 
atividades educativas. 

Art. 153 - O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente. ao juiz da execução. relatório. hem :lSSim 
encaminhará., a qualquer tempo. a ausencia ou falta disciplinar do condenado. 



ROTEIRO PARA APLICAÇÃO DO PROGR.AJ.\1A 

12) O Juiz Criminal aplica a Prestação de Serviços à Comunidade como uma das condiçl)cs 
do SURSIS, no primeiro ano de prazo ou como medida restritiva de direitos. deixando a cargo do Juiz das 
Execuções, quando houver (art. 149, inc. I. da LEP), a indicação da entidade ou programa comunilcirin 
cabível. 

2!!) Transitada em julgado a sentença. o Juiz das Exccuçócs realizará a audiência admoniloria. 
no caso de SURSIS. A partir dessa data começará a contar o prazo pard cumprimento da P.S.c. Quando da 
aplicação da pena como medida restritiva de direitos, conlar-se-á () prdZO a partir da data do primeirl' 
comparecimento (art. 149, inc. m, § 22). 

32) Após a audiência admonitória. a assistente social entrevistará o apenado averiguando suas 
aptidões, de forma ampla. residência, horários de suas ocupaçóes habituais. etc ... elaborando um parecer 
técnico, indicando a Instituição que o receberá, após prévio contato. 

As Entidades já estarão cadastradas e conveniadas fornecendo várias opções de atividades a 
serem desempenhadas pelos réus, nas 8 (oito) hora .. semanais de Irdhalho na comunidade, nos srihados. 
domingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a sua jornada normal de trahalho. nos 
horários estabelecidos pelo Juiz (art. 149, § I\!, da LEP). 

42) O Juiz das Execuçücs ouvir.i o Ministério Púhlico determinando. após, a apresentação do 
réu, através de ofício ao dirigente da In'itituição. Enviará. também. nesta oportunidade. um rc1alorio mensal 
que a Entidade preencherá com as p'resenças ou irregularidades ocorridas com o apenado. 

S!!) O Diretor da Instituição comunicará as faltas do apenado. bem como suas dificuldades na 
P.S.C. à Vara da Execução, ocasião em que, através do diálogo com a Assistente Social sem resolvido (l 
impasse, relatando-se ao Juiz, que decidirá. 

62) Quando ausente uma justiticativa plausível. após a oitiva do órgão do Ministério púhlico. 
será revogada a medida, com a prisão do réu. se for o caso. 



ANEXO IV 

RFLA('A-() DE NECESSIDADES DA INSTlTUIClO 



) 
• 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
EXECUÇÕES PENAIS 
SETOR DE SERViÇO SOCIAL 
COMARCA 
VARA 

RELAÇÃO DE NECESSIDADES DA INSTITUiÇÃO 

Atividades que poderão ser executadas: 

GRUPO 01: CONSTRUÇÃO CIVIL GRUPO 06: JARDIM/HORTA 
( ) operáno ( ) jardineiro 
( ) pedreiro ( ) agncultor 
( ) auxiliar de pedreiro ( ) cortador de lenha 
( ) eletricista ( ) apicultor 
( ) encanador GRUPO 07: ENSINO E CRECHE 
( ) pintor ( ) professor/instrutor 
( ) carpinteiro ( ) atendente de creche 
( ) marceneiro ( ) recreacionista . 
( ) vidraceiro GRUPO 08: ENFERMAGEM E FARMACIA 
( ) serralheiro ( ) auxiliar de enfermagem/atendente 
( ) apontaaor ( ) aUXiliar de farmácia 
( ) fiscal ( ) auxiliar de locomoção de deficientes fislcos 
GRUPO 02: MANUTENÇÃO ( ) massagista 

( ) mecânico ( ) fisioterapeuta 
( ) técnico em eletrônica ( ) instrumentador cirúrgico 
( ) técnico em caldeirana GRUPO 09: GRÁFICA 
( ) chapeaaor ( ) gráfico 
( ) torneiro mecânico ( ) tipógrafo 
( ) metalúrgiCO ( ) serigrafista 
GRUPO 03: SERViÇOS DE ESCRITÓRIO ( ) desenhista 
( ) office-boY/continuo GRUPO 10: oumos 
( ) auxiliar de escntório ( ) barbeiro 

( ) contador ( ) pesquisador 
( ) técnico em contabilidade ( ) costureira 
( ) almoxarrie ( ) alfaiate 
( ) datilógrafo ( ) sapateiro 
( ) redator ( ) fotégrafo 
( ) orçamentlsta ( ) csnegrafista 
( ) desenhista ( ) músico 
( ) auxiliar administrativo GRUPO 11: PROFISSIONAIS LIBERAIS 
GRUPO 04: APOIO ADMINISTRATIVO ( ) médico 
( ) vigilante/zelador ( ) dentista 
( ) porteiro ( ) advogado 
( ) recepcionista ( ) psicólogo 
( ) telefonista ( ) enfermeiro 
( ) ascensorista ( ) arquiteto 
( ) motorista ( ) SOCiólogo 
( ) tradutor ( ) bibliotecário 
GRUPO 05: LIMPEZA/COZINHA ( ) assistente social 
( ) faxineiro ( ) fisioterapeuta 
( ) lavadeira ( ) jomalista 
( ) copeira ( ) publicitário 
( ) cozinheira ( ) engenheiro civil 
( ) confeiteira ( ) engenheiro mecânico 
( ) padeiro ( ) engenheiro químico 
( ) merendeira ( ) agrônomo 
( ) auxiliar de nutrição ( ) veterinário 
( ) operador de lavanderia 
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ANEXO V 

TFRMO DE COM ÊNIO 



TERMO DE CONVÊNIO 

Convênio que entre si estabelecem a Justiça Criminal da comarca de ..................................................... . 

............................................ neste ato representada pelos Drs. Juízes .......................................................................... . 

................................................................................. ~ ............................ ........................ e, ............................................. . 

................................ ....................... ........................ ................. ........ .................. ..... .................. neste ato representada r c ~ 

para execução em conjunto do Programa de Prestação de Serviços à Comunidade. 

O(s) Doutor(es) Juiz(es) de Direito da jurisdição criminal da comarca de ............................. . 

................ ........ ......................... , de um lado, e de outro lado, ....................................................................... .. 

................. ............................................................. , abaixo denominada simplesmente instituição. firm3.I1l o pr;:s;?:;:~ 

Convênio. mediante a adoção das seguintes cláusulas: 

CL\LSULA PRIMEIRA: A jurisdição criminal da comarca selecionará réus condenados a p~r..:..:' 

restritivas de direitos (Prestação de Serviços à Comunidade e Limitação de fim-de-semana) e os seleciL'nar:l .. 

Instituição. ;']í:l 'lUC nela seja cumprida a pena. 

tOL.\ l. SULA SEGUNDA: A seleção e a escolha da atividade será feita de acordo com as condiç0es ":: 

apenado C,L'~~lL'L! ]5 peculiaridades e interesses da instituição, constantes da ficha de cadastramento ou maoiteSlJ":2 

posteriorm c' r,: c. 

CL:\LSULA TERCEIRA: A instituição se reserva ao direito de a qualquer tempo. por mom,' 

Justificado. ;'cJir () desligamento do apenado. 

CLAUSULA QUARTA: O controle do efetivo cumprimento da pena será feito através do boletim. qu~ 

será preench ido e rubricado pelo responsável pela instituição que o terá sob a sua guarda. Este boletim será rubricaé,' 

também pelo apenado. O boletim será encaminhado à Coordenação do Programa, mensalmente. até o dia 05 (cinc,': 

do mês subseqüente, conforme estabelece o art. 150, da Lei de Execução Penal (nº 7.210. de 11/07/84). 

CLÁUSULA QUINTA: É gratuito o trabalho prestado pelo apenado à Instituição. 

CLÁUSULA SEXTA: A Instituição receberá toda a documentação necessária ao cumprimento .10 

presente con, ênio, relativo a cada apenado e será comunicada qualquer alteração sobre a sua execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A Instituição acompanhará o apenado cuidando de fornecer-lhe condiçõe:, 

favoráveis ]0 bom desenvolvimento do trabalho a ser executado, orientando-o, quando necessário. 

CLÁUSULA OITAVA: A Instituição poderá oferecer livremente beneficios ao apenado. se assim l' 

entender, tais como: auxílio alimentação, auxílio transporte, etc., não lhe restando qualquer outra obrigação. 

CLÁUSULA NONA: As partes poderão, a qualquer tempo, rescindir o presente convênio. enviando por 

escrito uma comunicação a outra parte com, no mínimo, trinta (30) dias de antecedência. 
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ANEXO VI 

FOR1'vlUL4RIO DF, INDICAÇÃO DA INSTlnJIÇÃO COMENIADA 



• 
Réu: 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
EXECUÇÕES PENAIS 
SETOR DE SERViÇO SOCIAL 
COMARCA 
VARA 

PROGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 
Setor de Serviço Social Judiciário 

- Indicação da Instituição Conveniada -

Processo ni! 

PARECER NQ SS/PSC NQ 

Senhor Juiz de Direito: 

Em conformidade com o 
somos de parecer que o apenado cumpra a PRESTAÇAo DE SERVIÇO A COMUNIDADE junto 
à instituição conveniada ____________________________ _ 

a partir de / / ,prestando serviços de . Outrossim, 
informamos que o prestador declarou residir _________________________________ _ 

comunicando que trabalha ______________ . ___________ _ 

SIPJ/1598 

Em / / 

Assistente Social 

VISTA 

F:lço ~tes autos com vista ao Dr. Promotor. 

Em / 

Escrivão Judicial 

\1\1. Juiz: 

Requeiro proceda-se na forma do parecer supra, prosseguindo-se na execução penal. 

Em / / 

Promotor de Justiça 

CONCLUSÃO 

Faço estes autos conclusos ao Dr. Juiz de Direito. 

Em / / 

Escrivão Judicial 

Vistos, etc. 

Determino a execução da pena restritiva de direito na forma do parecer supra. 

Intimem-se. 

Em / / 

Juiz de Direito 



ANEXO VII 

RFJA n)RIO lvfENSAI" DA PRESTAÇÃO DE SERnçOS A COMUNIDADE - P, .... '(' 



RELATÓRiO MENSAL DA PR~ST.l.\ÇÃO DE SE:RV!ÇO À CO~~iUNIDADE - PSC: 

r ~~oí:':e: ________________________________ NQ Proc_: _____ _ 

r: ndGreço: ______ _ 

F)SC: InicIo: ___ /--1 __ : Término: --1--1, ___ - Apres_: -.-1_-...1 __ 

I ln~UtUlçáO ConveilI2dé1: 

r-'~C: Dias: Horário: ______________ _ 

l Oos,: 08 Horas SC;iI1~:n3.13, 

Co;,troie ce FreCjÜE:_;:c:a e 1\:1'/:c<ad8s: ________________ _ Mês/A.no: _____ _ 

D! ;_~ . ____ =-.:f:,:.::.t i ''/; (: () d e ,--_.- - Entrada __ _'__ __ =Sa idn, ____ Assi n:-:t_-=u:.:.r-=a'---_ 
; 
}----------------_. --------.-;..----------------

i---------,--- -----~---T 
--------~--------'----

._---------- -- -- -------

i , i 

!------------- - _______ ._i _ 
I ! 

-------- - ------
! 

!-------_. ----_. 

i~---------- ----~'-'~"'- ~.~ 

l- O;é.i 
! r---------------
i 

COMPENSJ.;ÇÕ::,S 

-------_. __ ._-----------------

i 
-----1 

i 

Observações: 

----------------------------------------------------------
A~~inatum do ;=lespom;,:,vel: __ __ 

A:;;::::stente S~Gial Judici<'trio Rezponsáv.::l: 
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ANEXO VIII 

FORlvfUL4R/O DE CONCLUSÃO DA PENA DE PSC COMO COND/C40 DO S( lRSIS 



·-:f.·, " 

'~~~~r/t: 
" -, 

,.1,,'-.> ;:. ~ ; - .. 

ti 
Réu: 

ESiTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
EXECUÇÕES PENAIS 
SETOR DE SERViÇO SOCIAL 
COMARCA 
VARA 

PROGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A COMUNIDADE 
Setor de Serviço Social Judiciário 

- PSC como condição do sflrsislconclusão da pena -

Processo n" 

INFORMAÇÃO: 
MM. Juiz: 

Inl'ormamos a VExe yuc o apl:!Ilado cumpriu a PSC 110(S) IIlcs(cs) de _______ _ 
, tendo concluído, em I I a referida pena restritiva de 

direito, que lhe foi imposta como condiçào do sursis, na conforlllidmle do art. 78. § t q do CLx1igo 
Penal. Os relatórios enviados pela Instituição cncnntram-~e arquivados neste Setor. 

SIPJ/1600 

A devada consideração de VEx". 

Em I 

As.."isll..'I1IC Social 

VISTA: 

Faço os autos com vista '1.0 Dr. Promutor de Jusliça. 

Em 

Escrivào Judicial 

MM. Juiz de Direito: 

PSC regular c linda. Pela extinç:lu da mesma. prosseguindo-se nos demais 

termos do sursis. 

Em I I 

Promotor de Justiça 

CONCLUSÁO: 

Fa'~o este, alllos conclusos ao Dr. Juiz de Direito. 

Em 

Escrivào Judicial 

Vistos, etc. 
PSC extinta. 
Prossiga-se na t!xecuçàu. 
Inlimem-se. 
Em I I 

Juiz de Direito 



ANEXO IX 

FORMULARIO DE CONCLUSÃO DA PENALIDADE 



-ê 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER .JUDICIÁRIO 
EXECUÇÕES PENAIS 
SETOR DE SERViÇO SOCIAL 
COMARCA 

I 

Réu: 

VARA 

PRC?GRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COl\H.I'"NIDADE 
Setor de Serviço Social Judiciário 

- COnclusão da penalidade -

Proce....so n~ 

INFORMAÇÃO: 
MM_Juiz: 

lnfonnamos a V.Ex~ que o apenado cumpriu a PSC no(s) mês(cs) de ______ _ 
________________ 6 _____ • tendo concluído, em I I , a refericb 

pena restritiva de direito que lhe fói imposta na' r. sentença de fls. Os relatórios enviados pela 
instituição encontram-se arquivados neste Setor. 

/ 

I 
l /. 

I~IP.1/1610 

À elevada consideração de V.Exa 

Em I I . 

Assistente Social 

VISTA: 

Faço·e:sles autos com vista ao Dr. Promotor de Justiça. 

Em I I . 

Escrivão Judicial 

MM. Juiz de Direito: 

PSC regular e finda. Pela ot:elaração da extinção da penalidade. 

Em I I . 

Promotor de Justiça 

CONCLUSÃO: 

Faço esI.eS autos conclusos ao Dr. Juiz de Direito. 

Em I I . 

Escrivão Judicial 

Vistos, etc. 

Tendo sido regularmente cumprida a PSC, JULGO, por sentença, extinta 
a penalidade. 

Intimem-se. 

Em I I 

Juiz de Direito 


